I – Portarias de 31/08/2010

A – Subprocuradoria-Geral de Justiça Institucional: 

Designando:

nº 6605/2010 – Fábio Tebecherani Kalaf, 1º Promotor de Justiça de Repressão à Sonegação Fiscal, para, com prejuízo de suas atribuições normais, auxiliar na Procuradoria de Justiça de Habeas Corpus e Mandados de Segurança Criminais, nos termos do artigo 1º, § 4º, do Ato Normativo nº 622/2009-PGJ, no período de 1º a 8 e de 11 a 30 de setembro de 2010.

(Republicada por necessidade de retificação – DOE 01/09/2010)




I – Portarias de 03/09/2010

A – Subprocuradoria-Geral de Justiça Institucional: 

Designando:

nº 6773/2010 – Luciana Amorim de Camargo, 5º Promotor de Justiça de Sorocaba, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, auxiliar na Procuradoria de Justiça de Habeas Corpus e Mandados de Segurança Criminais, nos termos do artigo 1º, § 4º, do Ato Normativo nº 622/2009-PGJ, no período de 1º a 15 de setembro de 2010.

(Republicada por necessidade de retificação – DOE 04/09/2010)

nº 6774/2010 – Marcelo Rovere, 8º Promotor de Justiça do I Tribunal do Júri, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, auxiliar na Procuradoria de Justiça de Habeas Corpus e Mandados de Segurança Criminais, nos termos do artigo 1º, § 4º, do Ato Normativo nº 622/2009-PGJ, no período de 1º a 15 de setembro de 2010.

(Republicada por necessidade de retificação – DOE 04/09/2010)

nº 6775/2010 – Paulo José de Palma, 12º Promotor de Justiça de Taubaté, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, auxiliar na Procuradoria de Justiça de Habeas Corpus e Mandados de Segurança Criminais, nos termos do artigo 1º, § 4º, do Ato Normativo nº 622/2009-PGJ, no período de 1º a 15 de setembro de 2010.

(Republicada por necessidade de retificação – DOE 04/09/2010)

nº 6781/2010 – Cláudio Luis Watanabe Escavassini, 11º Promotor de Justiça de Franca, e Lincoln Gakiya, 8º Promotor de Justiça de Presidente Prudente, para, sem prejuízo de suas atribuições normais e anteriores designações, participarem da 23ª Reunião Ordinária do Grupo Nacional de Combate às Organizações Criminosas –(GNCOC), nos dias 02 e 03 de setembro de 2010, na cidade de Campo Grande - MS.
(Pt. nº 109.418/2010)

(Republicada por necessidade de retificação – DOE 04/09/2010)



I – Portarias de 08/09/2010

A – Subprocuradoria-Geral de Justiça Institucional: 

Tornando sem efeito:

nº 6802/2010 –a portaria nº 6776/2010, que designou o Dr. Clilton Guimarães dos Santos, Procurador de Justiça, para, nos termos do Ato Normativo nº 518/2007-PGJ-CPJ, oficiar, nos dias 11 e 12 de setembro de 2010, no plantão judiciário em segundo grau estabelecido pela Resolução nº 495/2009 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça.

Designando:

nº 6803/2010 – Natália Fernandes Aliende da Matta, Procuradora de Justiça, para, nos termos do Ato Normativo nº 518/2007-PGJ-CPJ, oficiar, nos dias 11 e 12 de setembro de 2010, no plantão judiciário em segundo grau estabelecido pela Resolução nº 495/2009 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça.

nº 6804/2010 – João Carlos de Camargo Maia, 12º Promotor de Justiça de São José dos Campos, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, auxiliar na Procuradoria de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos, nos termos do artigo 1º, § 4º, do Ato Normativo nº 622/2009-PGJ, no período de 16 a 30 de setembro de 2010.

nº 6805/2010 – Luis Marcelo Mileo Theodoro, 16º Promotor de Justiça de São Bernardo do Campo, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, auxiliar na Procuradoria de Justiça de Habeas Corpus e Mandados de Segurança Criminais, nos termos do artigo 1º, § 4º, do Ato Normativo nº 622/2009-PGJ, no período de 1º a 15 de setembro de 2010.

B - Assessoria

Designando:

nº 6806/2010 – 94º Promotor de Justiça Criminal da Capital, em exercício, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, oficiar nos autos do inquérito policial nº 050.09.092155-0, em trâmite pelo Departamento de Inquéritos Policiais e Polícia Judiciária – DIPO 4 (Pt. nº 113.752/10).

nº 6807/2010 – os integrantes do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Meio Ambiente – GAEMA – Núcleo Pontal do Paranapanema, para, sem prejuízo de suas atribuições normais e em conjunto com o Promotor de Justiça natural, oficiarem nos autos da ação civil pública nº 561/2002, em trâmite pela 2ª Vara Cível da Comarca de Paraguaçu Paulista, a partir de 2 de setembro de 2010 (Pt. nº 113.894/10).

nº 6808/2010 – os integrantes do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado – GAECO – Núcleo São Paulo (Subnúcleo Grande São Paulo I), para, sem prejuízo de suas atribuições normais, e em conjunto com o Promotor de Justiça Natural, oficiarem nos autos nºs 632/2008 e 555/2008, em trâmite pela 1ª Vara Criminal da Comarca de Suzano, a partir de 27 de agosto de 2010 (Pt. nº 113.893/10).

nº 6809/2010 – os integrantes do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado – GAECO – Núcleo São Paulo (Subnúcleo Grande São Paulo I), para, sem prejuízo de suas atribuições normais, e em conjunto com o Promotor de Justiça Natural, oficiarem nos autos do inquérito policial nº 422/2010, em trâmite pela 2ª Vara Criminal da Comarca de Suzano, no dia 09 de agosto de 2010 (Pt. nº 113.848/10).

nº 6810/2010 – os integrantes do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado – GAECO – Núcleo São Paulo (Subnúcleo Grande São Paulo I), para, sem prejuízo de suas atribuições normais, e em conjunto com o Promotor de Justiça Natural, oficiarem nos autos do inquérito policial nº 1084/2008, em trâmite pela 1ª Vara Criminal da Comarca de Suzano, a partir de 17 de agosto de 2010 (Pt. nº 113.846/10).

nº 6811/2010 – os integrantes do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado – GAECO – Núcleo São Paulo (Subnúcleo Grande São Paulo I), para, sem prejuízo de suas atribuições normais, e em conjunto com o Promotor de Justiça Natural, oficiarem nos autos dos processos nºs 495/2008 e 495/2008-1, em trâmite pela 1ª Vara Criminal da Comarca de Suzano, a partir de 23 de agosto de 2010 (Pt. nº 113.842/10).

nº 6812/2010 – Paulo Sérgio Ribeiro da Silva, 1º Promotor de Justiça de Birigui, Maurício Carlos Fagnani Zuanaze, 2º Promotor de Justiça de Birigui, Diana Maria Silva Braus, 4ª Promotora de Justiça de Birigui e Marinaldo Bazílio Ferreira, 5º Promotor de Justiça de Birigui, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, e em conjunto com o Promotor de Justiça Natural, oficiarem nos autos da ação penal nº 878/10 (nº de controle 077.01.2010.011995-9), em trâmite pela 1ª Vara Criminal da Comarca de Birigui, a partir de 26 de agosto de 2010 (Pt. nº 113.856/10).

nº 6813/2010 - Carlos Paulo Travain Filho, 1º Promotor de Justiça de Sumaré, para acumular, Alexandre Cebrian Araujo Reis, 3º Promotor de Justiça de Sumaré, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, auxiliar no exercício das funções do 4º Promotor de Justiça de Sumaré, de 4 a 11 de setembro de 2010.

nº 6814/2010 - Daniela Priante Bellini, 1º Promotor de Justiça de Registro, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, e sem ônus para o Ministério Público, auxiliar no exercício das funções do 1º Promotor de Justiça de Miracatu, de 1 a 15 de setembro de 2010.(Pt. nº113.595/10)

nº 6815/2010 - Felipe Jose Zamponi Santiago, 3º Promotor de Justiça de Registro, para, sem ônus para o Ministério Público, acumular o exercício das funções do 1º Promotor de Justiça de Miracatu, de 16 a 30 de setembro de 2010.(Pt. nº113.595/10)

nº 6816/2010 - Joao Carlos Talarico, 2º Promotor de Justiça de Adamantina, para acumular o exercício das funções do Promotor de Justiça de Pacaembu, de 1 a 15 de setembro de 2010.

nº 6817/2010 - Jose Joel Domingos, 1º Promotor de Justiça de Capivari, para acumular o exercício das funções do Promotor de Justiça de Laranjal Paulista, no dia 23 de setembro de 2010.

nº 6818/2010 - Jose Vieira da Costa Neto, 3º Promotor de Justiça de Votuporanga, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, e sem ônus para o Ministério Público, auxiliar no exercício das funções do Promotor de Justiça de Ilha Solteira, de 1 a 30 de setembro de 2010.(Pt. nº112.923/10)

nº 6819/2010 - Leandro Lippi Guimaraes, Promotor de Justiça de Cardoso, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, auxiliar no exercício das funções do Promotor de Justiça de Ouroeste, de 1 a 30 de setembro de 2010.

nº 6820/2010 - Marcus Vinicius Seabra, 1º Promotor de Justiça de Votuporanga, para, sem ônus para o Ministério Público, acumular o exercício das funções do Promotor de Justiça de Ouroeste, de 1 a 30 de setembro de 2010.(Pt. nº113.886/10)

nº 6821/2010 - Tania Maria Alves de Camargo Silva, 2º Promotor de Justiça de Santos, para acumular o exercício das funções do 1º Promotor de Justiça de Santos, de 23 a 30 de setembro de 2010.


Nº: 5555/2010 - Claudio Rogerio Ferreira, 1º Promotor de Justiça de Guararapes, para acumular o exercício das funções do 2º Promotor de Justiça de Guararapes, de 1 a 3 de agosto de 2010. 
(Republicada por necessidade de retificação - DOE de 30/07/2010)

nº 6062/2010 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de serviço e para gozo oportuno, 30 dias de férias, referentes ao período de 01 a 30 de setembro de 2010, aos seguintes Promotores de Justiça:

Exclua-se:
Adinan Aparecido de Oliveira

Inclua-se:
Claudia Maria Bussolin Curtolo
(Republicada por necessidade de retificação - doe de 14/08/2010) 

nº 6063/2010 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de serviço e para gozo oportuno, as férias no período mencionado do mês de setembro de 2010, aos Senhores Promotores de Justiça abaixo relacionados:

Inclua-se:
Adinan Aparecido de Oliveira (16 a 30)
(Republicada por necessidade de retificação - doe de 14/08/2010) 

nº 6065/2010 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, defere o gozo de licença-prêmio, no período do mês de setembro de 2010, aos Senhores Promotores de Justiça abaixo relacionados:

Incluam-se:
Luciano Gomes de Queiroz Coutinho (08 a 24)
Rita Assumpção (20/09 a 22/10)
(Republicada por necessidade de retificação - DOE de 14/08/2010)

nº 6366/2010 - Daniela Priante Bellini, 1º Promotor de Justiça de Registro, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, auxiliar no exercício das funções do 1º Promotor de Justiça de Miracatu, de 16 a 30 de setembro de 2010.
(Republicada por necessidade de retificação - doe de 31/08/2010) 

nº 6552/2010 - Luciana Marques Figueira de Santana, 3º Promotor de Justiça Substituto da 45ª Circunscrição Judiciária (Moji das Cruzes), para assumir o exercício das funções do 5º Promotor de Justiça de Suzano, de 1 a 30 de setembro e auxiliar no exercício das funções do 5º Promotor de Justiça de Moji das Cruzes, no dia 08 de setembro de 2010. 
(Republicada por necessidade de retificação - doe de 31/08/2010) 

nº 6658/2010 - Ricardo Takashima Kakuta, 1º Promotor de Justiça de Conchas, para acumular o exercício das funções do Promotor de Justiça de Laranjal Paulista, de 1 a 22 e 24 a 30 de setembro de 2010.
(Republicada por necessidade de retificação - doe de 01/09/2010) 

nº 6732/2010 – Regina Helena Fonseca Fortes Furtado, 5ª Promotora de Justiça de Limeira, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, e em conjunto com o Promotor de Justiça Natural, oficiar nos autos do procedimento investigatório criminal nº 01/2010, em trâmite pela Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da Comarca de Limeira, a partir de 23 de agosto de 2010 (Pt. nº 112.322/10).
(Republicada por necessidade de retificação - DOE de 03/09/2010).

III - Avisos

Aviso de 30/08/2010
nº 568/2010 - PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e a pedido da Associação Paulista do Ministério Público e do Coordenador Geral dos Grupos de Estudos, AVISA aos Senhores Membros do Ministério Público que o Grupo de Estudos Aluisio Arruda – Ribeirão Preto, fará realizar reunião ordinária, no dia 10.09.10(sexta feira), às 18h30min, na Rua Otto Bens, 1070, Jardim Paratodos, Ribeirão Preto/SP, com palestra proferida pelo Dr. Marcelo Pedroso Goulart, Promotor de Justiça do GAEMA de Ribeirão Preto, que discorrerá sobre o subtema “Princípios Institucionais e Novos Espaços Territoriais de Atuação”, e tendo como debatedores o Dr. Daniel Serra Azul, Promotor de Justiça de Leme e o Dr Flavio Okamoto, Promotor de Justiça do GAECO de Ribeirão Preto. Na reunião também ocorrerá a eleição para o coordenador regional do grupo, para mandato de 01.01.2011 a 31.12.2011; os interessados poderão apresentar a sua candidatura na mesma ocasião. 


Vide calendário completo e atualizado no link abaixo: 
http://www.apmp.com.br/diremacao/gruposestudos/grupo_estudos_2010.html
Avisos de 31/08/2010
nº 572/2010 - PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e a pedido da Associação Paulista do Ministério Público e do Coordenador Geral dos Grupos de Estudos, AVISA aos Senhores Membros do Ministério Público que o Grupo de Estudos de Franca, fará realizar reunião ordinária, no dia 11.09.10(sábado), às 10:00h, na Sede Regional da APMP, sita à Rua Arthur Marangoni, 2411, Vila Industrial, Franca/SP, com palestra proferida pelo Dr. Andrey Borges de Mendonça, Procurador da República do Ministério Público Federal, Professor de Processo Penal de Graduação e Pós Graduação e Mestre em Direitos Humanos, que discorrerá sobre o subtema “Criminalidade Organizada”. Na reunião também ocorrerá à eleição para o coordenador regional do grupo, para mandato de 01.01.2011 a 31.12.2011; os interessados poderão apresentar a sua candidatura na mesma ocasião. Também será escolhido o novo nome do Grupo de Estudos de Franca, devendo os colegas apresentar sugestões.


Vide calendário completo e atualizado no link abaixo: 
http://www.apmp.com.br/diremacao/gruposestudos/grupo_estudos_2010.html
nº 574/2010 – PGJ 

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições, e, a pedido do Setor de Recursos Extraordinários e Especiais Criminais, comunica que, na reunião ordinária do dia 06 de maio de 2010, foi aprovada a Tese nº 329, com a seguinte ementa:

“REMIÇÃO – FALTA GRAVE – PERDA DOS DIAS REMIDOS – SÚMULA VINCULANTE – APLICAÇÃO IMEDIATA.
O efeito da Súmula Vinculante, para fins de perda de todos os dias remidos, em razão da prática de falta grave, tem aplicação imediata, não se podendo cogitar de sua irretroatividade sob o fundamento de ser prejudicial.”

Avisos de 02/09/2010
nº 579/2010 - PGJ 

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e, por solicitação dos Coordenadores do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva (Área da Infância e Juventude), avisa aos Senhores Promotores de Justiça da Infância e Juventude, que a Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Cananéia ajuizou ação civil pública, a fim de que o Município ofereça e mantenha a medida de acolhimento institucional, destinando imóvel que apresente condições satisfatórias, recursos humanos e materiais visando a instalação de entidade de acolhimento para atendimento às crianças e adolescentes em situação de risco. 
Ademais, foi proposta ação civil pública em face de hotel, a fim de que se abstenha de fornecer os serviços de hospedagem até obter junto ao Corpo de Bombeiros a comprovação de adequação às exigências daquele Órgão, bem como impedir a hospedagem de crianças e adolescentes, desacompanhadas dos pais ou responsáveis e sem autorização escrita destes ou do Juiz competente.
Avisa, ainda, que foi concedida a tutela antecipada nas referidas ações. As iniciais e as decisões poderão ser consultadas, na íntegra, através portal CAO Cível > Infância e Juventude > Destaques.
nº 580/2010 - PGJ 

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e, por solicitação dos Coordenadores do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva (Áreas Infância e Juventude e Cível), avisa aos Senhores Membros do Ministério Público, que foi publicada a Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, que dispõe sobre a alienação parental e altera o artigo 236 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. A íntegra da Lei foi disponibilizada na página do CAO Cível > infância e juventude > Destaques.
nº 581/2010 - PGJ 

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e, por solicitação dos Coordenadores do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva (Área Infância e Juventude), avisa aos Senhores Promotores de Justiça da Infância e Juventude que foi elaborado o artigo “Acolhimento Institucional X Processo Contencioso” pelo Doutor Murilo José Digiácomo. 
Avisa, ainda, que foi publicado o Parecer CIJ nº 04/10 pela Coordenadoria da Infância e Juventude do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no Diário da Justiça de 27/08/2010 (páginas 6 a 9).
A íntegra do artigo e do parecer podem ser consultados na página do CAO Cível > infância e juventude > Destaques.
nº 583/2010 - PGJ 

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e a pedido da Coordenação Geral do Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) AVISA aos Membros do Ministério Público que em 01.09.2010 o Dr. Roberto Senise Lisboa, Promotor de Justiça do Consumidor da Capital, propôs ação civil pública em face da Federação Paulista de Futebol e de seu presidente Marco Polo Del Nero, com pedido de intervenção judicial e de destituição do dirigente, em virtude da falta de garantia de segurança aos torcedores em estádios de futebol. O texto integral da peça inicial poderá ser consultado em Portal do Ministério Público/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Ações Civis Públicas/Ajuizadas pelo MP/ Condições de Segurança.
nº 584/2010 - PGJ 

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e a pedido da Coordenação Geral do Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) AVISA aos Membros do Ministério Público que em 26.08.2010 o Dr. Eloy Ojea Gomes, Promotor de Justiça do Guarujá, propôs ação civil pública em face da Companhia Brasileira de Distribuição, em virtude da venda de gêneros alimentícios com data de validade vencida e sem refrigeração adequada pelo supermercado Compre Bem, situado naquela Comarca. O texto integral da peça inicial poderá ser consultado em Portal do Ministério Público/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Ações Civis Públicas/Ajuizadas pelo MP/Produtos para Consumo humano/Alimentos-Outros.

Avisos de 03/09/2010
nº 585/2010 – PGJ 

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e, por solicitação do Coordenadores do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva (Área da Educação e Direitos Humanos) , avisa aos Senhores Membros do Ministério Público, que foi publicada a Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, que regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS. A referida lei está disponibilizada no portal do CAO Cível > Educação > Legislação Federal e Direitos Humanos > Pessoa com Deficiência > Legislação > Federal.

nº 586/2010 - PGJ (GAEMA / REDE PROTETIVA) 

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e a pedido da Secretária-Executiva do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Meio Ambiente - GAEMA, CONVOCA os Promotores de Justiça integrantes do GAEMA e da REDE PROTETIVA, abaixo relacionados, para reunião de trabalho, a ser realizada no dia 10/09/2010 (sexta-feira), às 09h00, no Auditório “Tilene Almeida de Morais”, no Edifício “Campos Salles”, sede do Ministério Público do Estado de São Paulo (sito à Rua Riachuelo, 115 – 9º andar – São Paulo/SP) e que contará com a presença de representantes da Secretaria de Saneamento e da SABESP, para tratar sobre o tema SANEAMENTO:

PROMOTORES DE JUSTIÇA INTEGRANTES DO GAEMA: 
Dr. Alexandre Petry Helena –1º Promotor de Justiça de São Sebastião
Dr. Cláudio José Baptista Morelli – Promotor de Justiça de Santa Rosa do Viterbo
Dr. Fernando Reverendo Vidal Akaoui - 10º Promotor de Justiça de São Vicente
Dra. Flavia Maria Gonçalves - 2º Promotor de Justiça de São Vicente

Dr. Luis Fernando Rocha - 1º P.J. de Paraguaçu Paulista
Dr. Manoel Sérgio da Rocha Monteiro - 2º Promotor Justiça de Caçapava
Dr. Marcelo Pedroso Goulart - 14º Promotor de Justiça de Ribeirão Preto
Dr. Marcos Akira Mizusaki – Promotor de Justiça de Mirante do Paranapanema
Dr. Matheus Jacob Fialdini - 1º Promotor de Justiça de Caraguatatuba
Dr. Nathan Glina - Promotor de Justiça de Eldorado 
Dr. Vladimir Brega Filho - 1º Promotor de Justiça de Santa Cruz do Rio Pardo

PROMOTORES DE JUSTIÇA INTEGRANTES DA REDE PROTETIVA: 
Dra. Adriana Nogueira Franco - 3º Promotor de Justiça de Barretos
Dra. Cristiane Correa de Souza Hillal - 3º. Promotor de Justiça de Mogi Mirim
Dr. Denis Henrique Silva - 2º Promotor de Justiça de Fernandópolis
Dra. Diana Maria Silva Braus - 4º Promotor de Justiça. de Birigui
Dr. Evandro Ornelas Leal – Promotor de Justiça de Nhandeara
Dr. Fabiano Augusto Petean - 1º Promotor de Justiça de Atibaia
Dr. Fernando de Andrade Martins – 7º Promotor de Justiça de Franca
Dr. Ivan Carneiro Castanheiro - 2º Promotor de Justiça de Americana
Dr. Jorge Alberto de Oliveira Marum - 4º Promotor de Justiça de Sorocaba
Dr. José Eduardo Ismael Lutti - 4º Promotor de Justiça de Meio Ambiente da Capital
Dr. Marcos Mendes Lyra - 5º Promotor de Justiça de Barueri
Dra. Noêmia Giorjão Damiance - 4º Promotor de Justiça de Lins
Dr. Rafael Corrêa de Morais Aguiar – Promotor de Justiça de Angatuba
Dr. Ricardo Manuel de Castro – 29º Promotor de Justiça de Guarulhos
Dr. Rodrigo Sanches Garcia - 4º Promotor de Justiça de Valinhos
Dr. Rufino Eduardo Galindo Campos - 2º Promotor de Justiça de Dracena
Dra. Teresa de Almeida Prado Franceschi Domingues - 5º Promotor de Justiça de Franco da Rocha
Fica, também, convidado a participar da reunião o Dr. Sérgio Luís Mendonça Alves, Procurador de Justiça, bem como todos os membros do Ministério Público que tenham interesse no assunto.

Avisos de 08/09/2010
nº 587/2010 - PGJ 

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições, convida os integrantes da Procuradoria de Justiça de Habeas Corpus e Mandados de Segurança Criminais para reunião mensal, no Auditório Rubens Marchi, no Edifício Queiroz Filho, à Rua Manoel da Nóbrega, 242, no dia 29 de setembro de 2010, às 19 horas, com a seguinte pauta:

1) Relatório da distribuição do mês de setembro;

2) Comunicações do Secretário Executivo;

3) Outros assuntos de interesse da Procuradoria de Justiça.
nº 588/2010 – PGJ 

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e, por solicitação do Coordenadores do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva (Coordenadorias da Educação e Infância e Juventude) , avisa aos Senhores Membros do Ministério Público, que foi criado o e-group da infância e educação, formado exclusivamente por colegas com atuação naquelas áreas e que será utilizado para a difusão de notícias, comunicados e troca de subsídios e experiências práticas. A partir da data da criação do grupo, o colega terá de verificar, diariamente, sua caixa de e-mail e nunca a deixar no limite de sua capacidade. Informamos, também, que os colegas que desejarem participar do grupo e não estiverem cadastrados poderão ser incluídos, indicando seu e-mail institucional por meio de mensagem eletrônica para infancia@mp.sp.gov.br ou educacao@mp.sp.gov.br 

Conselho Superior

Aviso nº 165/10 - CSMP, de 09/09/2010 

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO AVISA, nos termos do artigo 228 de seu Regimento Interno, e para os fins do disposto no parágrafo 2º do artigo 9º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, que em sua Secretaria se encontram à disposição das associações legitimadas, pelo prazo de 10(dez) dias, os seguintes protocolados : 

CONSUMIDOR 
Protocolo nº: 103923/10 - 1 Volume(s) - 33 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 14.161.439/09 
Capital 
Interessados: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR DA CAPITAL e FEDERAÇÃO PAULISTA DE FUTEBOL 
Tema: DEFEITO DO PRODUTO OU DE SERVIÇO 
Descrição do assunto: APURAÇÃO OBJETIVANDO INVESTIGAR A COMERCIALIZAÇÃO DOS INGRESSOS, A CONTRATAÇÃO DE SEGURO E AS QUESTÕES DE SEGURANÇA NOS ESTÁDIOS DE FUTEBOL 

CONSUMIDOR 
Protocolo nº: 96814/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 087/10 
Guarulhos 
Interessados: PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE GUARULHOS e PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS 
Tema: SERVIÇOS PÚBLICOS EM GERAL 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL FALTA DE SEGURANÇA NO ESTÁDIO DA PONTE GRANDE, DECORRENTE DA NECESSIDADE DE REFORMAS E DSCALIZAÇÃO SOBRE ENTRADA E SAÍDA DAS PESSOAS, A FIM DE EVITAR ACIDENTES 

CONSUMIDOR 
Protocolo nº: 96829/10 - 10 Volume(s) - 2 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 020/09 
Guarulhos 
Interessados: ADQUIRENTES DO CONJUNTO RESIDENCIAL DAS AMÉRICAS e COOPERATIVA HABITACIONAL POMPÉIA 
Tema: IMÓVEL (EIS) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL DANO AO CONSUMIDOR, POR DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO REFERENTE AO PRAZO DE CONSTRUÇÃO DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO "CONJUNTO RESIDENCIAL DAS AMÉRICAS", BEM COMO FALTA DE DOCUMENTAÇÃO AOS ÓRGÃOS COMPETENTES PARA A EFETIVA REGULARIZAÇÃO 

CONSUMIDOR 
Protocolo nº: 96964/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 016/10 
Pindamonhangaba 
Interessados: M. F. DE OLIVEIRA COUTINHO ME 
Tema: COMBUSTÍVEL (EIS) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL ARMAZENAMENTO DE RECIPIENTES DE GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO) EM DESACORDO COM AS NORMAS DE SEGURANÇA ADOTADAS PELA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO 

CONSUMIDOR 
Protocolo nº: 96984/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 031/10 
Jacareí 
Interessados: PROCON DE JACAREÍ e CLARO S/A 
Tema: TELEFONIA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO Nº 447 DA ANATEL POR PARTE DE EMPRESAS QUE COMERCIALIZAM APARELHOS CELULARES DA OPERADORA CLARO 

CONSUMIDOR 
Protocolo nº: 97045/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 018/10 
Jacareí 
Interessados: OPERADORA VIVO e JOSÉ FRANCISCO VENTURA 
Tema: OFERTA E PUBLICIDADE 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL PRÁTICA ABUSIVA DA EMPRESA DE TELEFONIA VIVO 

DIREITOS HUMANOS / PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
Protocolo nº: 97015/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 079/09 
Jacareí 
Interessados: ANGELITO RODOLFO MOREIRA e PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREÍ 
Tema: SAÚDE 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL VIOLAÇÃO DE DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL CONSISTENTE NA RECUSA/OMISSÃO DO ESTADO EM PROVIDENCIAR CIRURGIA COM BREVIDADE PARA PESSOA HIPOSSUFICIENTE QUE CORRE RISCO DE PERDER OS MOVIMENTOS DO BRAÇO ESQUERDO E DA PERNA ESQUERDA 

DIREITOS HUMANOS / PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
Protocolo nº: 97039/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 038/10 
Jacareí 
Interessados: DAVI PEDROSO DA SILVA e MUNICÍPIO DE JACAREÍ 
Tema: SAÚDE 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL VIOLAÇÃO DE DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL CONSISTENTE NA RECUSA/OMISSÃO DO ESTADO EM PROVIDENCIAR MEDICAMENTO, COLOCANDO EM RISCO A SAÚDE E A VIDA DE CRIANÇA 

DIREITOS HUMANOS / PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
Protocolo nº: 97108/10 - 2 Volume(s) - 1 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 021/01 
Ubatuba 
Interessados: PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA 
Tema: ACESSIBILIDADE 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES QUANTO À FALTA DE ACESSOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA AOS BENS E ESPAÇOS PÚBLICOS, EM VIRTUDE DA AUSÊNCIA DE OBRAS DE ADAPTAÇÃO 

DIREITOS HUMANOS / PROTEÇÃO AO IDOSO 
Protocolo nº: 96922/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 105/09 
Jacareí 
Interessados: MÁRCIA SILVA CARLOS e MUNICÍPIO DE JACAREÍ 
Tema: VIDA E SAÚDE 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL VIOLAÇÃO DE DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL CONSISTENTE NA RECUSA/OMISSÃO DO ESTADO EM PROVIDENCIAR CIRURGIA PARA RETIRADA DE PEDRAS DA VESÍCULA, PARA PESSOA HIPOSSUFICIENTE 

DIREITOS HUMANOS / PROTEÇÃO AO IDOSO 
Protocolo nº: 97034/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 063/10 
Jacareí 
Interessados: MARIA DA GLÓRIA DA MATA e PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREÍ 
Tema: VIDA E SAÚDE 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL VIOLAÇÃO DE DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL CONSISTENTE NA EVENTUAL RECUSA DO ESTADO EM PROVIDENCIAR A REALIZAÇÃO DE CIRURGIA PARA PESSOA IDOSA 

DIREITOS HUMANOS / PROTEÇÃO AO IDOSO 
Protocolo nº: 97042/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 098/09 
Jacareí 
Interessados: FRANCISCA DA SILVA MENDONÇA e MUNICÍPIO DE JACAREÍ 
Tema: VIDA E SAÚDE 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL OMISSÃO DO ESTADO EM FORNECER DIETA ESPECIAL PARA PESSOA IDOSA 

DIREITOS HUMANOS / SAÚDE PÚBLICA 
Protocolo nº: 96831/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 002/02 
Bananal 
Interessados: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA e CENTRO DE SAÚDE DE ARAPEÍ 
Tema: HOSPITAIS E OUTRAS UNIDADES DE SAÚDE 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES E CONDIÇÕES INTEGRALMENTE IMPRÓPRIAS OU INSEGURAS PARA O EXERCICIO DA MEDICINA POR PARTE DO CENTRO DE SAÚDE DE ARAPEÍ 

DIREITOS HUMANOS / SAÚDE PÚBLICA 
Protocolo nº: 96837/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 060/07 
Cruzeiro 
Interessados: MARCOS MASSOTE RESENDE e SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CRUZEIRO 
Tema: HOSPITAIS E OUTRAS UNIDADES DE SAÚDE 
Descrição do assunto: APURAR IMPEDIMENTO DA UTILIZAÇÃO DA ESTRUTURA HOSPITALAR PARA ASSISTIR PACIENTES QUE SOFREM DE PROBLEMAS OFTALMOLÓGICOS, FERINDO NORMAS DOS CONSELHOS FEDERAL E REGIONAL DE MEDICINA 

DIREITOS HUMANOS / SAÚDE PÚBLICA 
Protocolo nº: 96927/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 017/10 
Cruzeiro 
Interessados: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CRUZEIRO 
Tema: HOSPITAIS E OUTRAS UNIDADES DE SAÚDE 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL FALTA DE MÉDICOS ORTOPEDISTAS PARA ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA NA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CRUZEIRO, O QUE, EM TESE, PODERIA IMPLICAR DANOS OU PERIGO DE DANOS À SAÚDE PÚBLICA 

DIREITOS HUMANOS / SAÚDE PÚBLICA 
Protocolo nº: 97014/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 041/10 
São Luiz do Paraitinga 
Interessados: ASSESSORIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIZ DO PARAITINGA 
Tema: POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL FALTA DE FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE SAÚDE A MUNÍCIPE AO SER NEGADO SEU PEDIDO DE INTENAÇÃO PARA TRATAMENTO DE SUA DEPENDÊNCIA QUÍMICA 

DIREITOS HUMANOS / SAÚDE PÚBLICA 
Protocolo nº: 97016/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 413/2010 
Jacareí 
Interessados: LIDIANE DA SILVA SOUZA CAMARGO e MUNICÍPIO DE JACAREÍ 
Tema: DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS, INSUMOS TERAPÊUTICOS E APARELHOS 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL OMISSÃO DO ESTADO EM FORNECER MEDICAMENTO PARA MUNÍCIPE 

DIREITOS HUMANOS / SAÚDE PÚBLICA 
Protocolo nº: 97018/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 018/10 
Cruzeiro 
Interessados: AÍLTON XAVIER FERREIRA e PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
Tema: POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DE CONVÊNIO CELEBRADO COM A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA LOCAL POR PARTE DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO 

DIREITOS HUMANOS / SAÚDE PÚBLICA 
Protocolo nº: 97049/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 047/10 
Jacareí 
Interessados: LUCIMAR RIBEIRO e MUNICÍPIO DE JACAREÍ 
Tema: POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL VIOLAÇÃO DE DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL CONSISTENTE NA RECUSA DO ESTADO EM PROVIDENCIAR EXAMES MÉDICOS PARA PESSOA POBRE 

DIREITOS HUMANOS / SAÚDE PÚBLICA 
Protocolo nº: 97125/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 159/07 
Capital 
Interessados: LUZIA NORBERTO DA SILVA e HOSPITAL CENTRAL DE SOROCABANA 
Tema: HOSPITAIS E OUTRAS UNIDADES DE SAÚDE 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES NAS CONDIÇÕES DE ATENDIMENTO DO HOSPITAL CENTRAL DE SOROCABANA, QUE TERIAM SIDO PRECÁRIAS E, EM RAZÃO DISSO, TERIA LEVADO AO FALECIMENTO DE PACIENTE 

HABITAÇÃO E URBANISMO 
Protocolo nº: 96752/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 033/10 
Taubaté 
Interessados: SEBASTIÃO BANDEIRA FILHO e EDSON BANDEIRA 
Tema: PARCELAMENTO DO SOLO 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL PARCELAMENTO IRREGULAR DE ÁREA LOCALIZADA ENTRE FAIXA DE DOMÍNIO DO DER E COTA DA CESP, NO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO DA SERRA 

HABITAÇÃO E URBANISMO 
Protocolo nº: 96753/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 061/04 
Jacareí 
Interessados: ESMERALDA MARIA DA CONCEIÇÃO GUERRA e SEBASTIÃO PAULO DA SILVA 
Tema: ÁREA PÚBLICA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL IRREGULARIDADE QUANTO AO FECHAMENTO DE ÁREA RESERVADA PARA RECREIO NO LOTEAMENTO CIDADE SALVADOR, VISTO QUE SE TRATA DE ÁREA PÚBLICA 

HABITAÇÃO E URBANISMO 
Protocolo nº: 96842/10 - 5 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 035/04 
Campos do Jordão 
Interessados: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DO JORDÃO, JOÃO ERNESTO JENS, CARLOS JACOBO JENS, EMPRESA CONSTRUTOM - CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA e SERRA - SOCIEDADE PRÓ-EDUCAÇÃO, RESGATE E RECUPERAÇÃO AMBIENTAL 
Tema: PARCELAMENTO DO SOLO 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE PRÁTICA DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES NO LOTEAMENTO "ALPES DE CAMPOS DO JORDÃO" 

HABITAÇÃO E URBANISMO 
Protocolo nº: 96937/10 - 3 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 14.279.161/09 
Capital 
Interessados: PINK ELEPHANT - CASA NOTURNA, OLIVER MOREIRA CALDEIRA SAAD e OUTROS 
Tema: ÁREAS PÚBLICAS : PROTEÇÃO CONCESSÃO / PERMISSÃO 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL FUNCIONAMENTO SEM ALVARÁ DA CASA NOTURNA DENOMINADA "PINK ELEPHANT" 

HABITAÇÃO E URBANISMO 
Protocolo nº: 96940/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 026/04 
Pindamonhangaba 
Interessados: NOVA SÃO BENEDITO URBANIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA, CÍCERO PRADO URBANIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO e PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
Tema: PARCELAMENTO DO SOLO 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES NO LOTEAMENTO DENOMINADO "TERRA DOS IPÊS" 

HABITAÇÃO E URBANISMO 
Protocolo nº: 96968/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 047/07 
Caraguatatuba 
Interessados: CARAGUATATUBA EMPREENDIMENTOS, PARTICIPAÇÕES E IMÓVEIS, RICARDO CORREA DA COSTA e CARLOS EDUARDO CORREA DA COSTA 
Tema: PARCELAMENTO DO SOLO 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL IRREGULARIDADE NOS LOTEAMENTOS GAIVOTAS IV E V 

HABITAÇÃO E URBANISMO 
Protocolo nº: 96969/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 014/04 
Pindamonhangaba 
Interessados: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDAMONHANGABA, JOSÉ EDUARDO FERREIRA e MANOEL CESAR RIBEIRO FILHO 
Tema: PARCELAMENTO DO SOLO 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE POSSÍVEL PARCELAMENTO CLANDESTINO DO SOLO, EM ÁREA SITUADA NO BAIRRO IPIRANGA, EM PINDAMONHANGABA 

HABITAÇÃO E URBANISMO 
Protocolo nº: 96977/10 - 6 Volume(s) - 1 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 051/03 
Jacareí 
Interessados: SEVERINO LUIS DA SILVA, OUTROS, PRODESA e MUNICIPALIDADE DE JACAREÍ 
Tema: PARCELAMENTO DO SOLO 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL EXIST~ENCIA DE LOTEAMENTO CLANDESTINO NO BAIRRO DO RIO COMPRIDO 

HABITAÇÃO E URBANISMO 
Protocolo nº: 97026/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 011/10 
Guaratinguetá 
Interessados: JOELMA APARECIDA DOS SANTOS, PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARATINGUETÁ e FAZENDA ESPERANÇA 
Tema: PARCELAMENTO DO SOLO 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES NO LOTEAMENTO "CHÁCARAS DE SÃO MANOEL" E POSSÍVEL AUSÊNCIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL PARA OBRAS REALIZADAS NA FAZENDA ESPERANÇA 

HABITAÇÃO E URBANISMO 
Protocolo nº: 97043/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 012/09 
Guaratinguetá 
Interessados: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARATINGUETÁ 
Tema: PARCELAMENTO DO SOLO 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL SITUAÇÃO DE CLANDESTINIDADE DO LOTEAMENTO DENOMINADO "PINGO DE OURO" 

HABITAÇÃO E URBANISMO 
Protocolo nº: 97077/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 145/06 
São José dos Campos 
Interessados: IMOBILIÁRIA NAREZZI, PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS e DEPARTAMENTO DE HABITAÇÃO 
Tema: PARCELAMENTO DO SOLO 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL PUBLIDADE E COMERCIALIZAÇÃO DE LOTES EM PARCELAMENTOS IRREGULARES 

INFÂNCIA E JUVENTUDE 
Protocolo nº: 97048/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 018/08 
Bananal 
Interessados: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BARREIRO e CMDCA - CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Tema: CONSELHO TUTELAR 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL OMISSÃO DO PODER PÚBLICO NA INICIATIVA DE CRIAÇÃO, INSTALAÇÃO OU EFETIVO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 96646/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 004/10 
Duartina 
Interessados: MARCIO ADRIANO MOÇO e PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DUARTINA 
Tema: LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO CORTE DE ÁRVORES NAS PROXIMIDADES DO RIO SERROTE, ALTURA DA AVENIDA SÃO PAULO, DUARTINA/SP 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 96723/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 033/03 
Ubatuba 
Interessados: CONDOMÍNIO POUSADA D ALDEIA e SABESP 
Tema: SANEAMENTO - EFLUENTES 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL DANO AMBIENTAL POR EXTRAVASAMENTO DE ESGOTO DO CÓRREGO DO FRADE, EM SÃO SEBASTIÃO - SP 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 96727/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 042/95 
São Sebastião 
Interessados: POLÍCIA MILITAR AMBIENTAL, WALTER JOSÉ ALVES PINTO e MILTON PAULO BECHERI 
Tema: FLORA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL DANO AMBIENTAL CONSISTENTE NO DESMATAMENTO DE UMA ÁREA DE 0,08HA SEM AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, EM SÃO SEBASTIÃO 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 96732/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 018/03 
São Sebastião 
Interessados: CARLOS EDUARDO DOS SANTOS 
Tema: FLORA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS DANOS AO MEIO AMBIENTE, CONSISTENTES NA EDIFICAÇÃO DE UMA CASA E UMA PISCINA EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE - MARGEM DE CURSO D ÁGUA - E EM ÁREA PÚBLICA 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 96775/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 046/08 
Jacareí 
Interessados: PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA e PROPRIETÁRIOS DOS IMÓVEIS EM PROCESSO DE TOMBAMENTO 
Tema: PATRIMÔNIO HISTÓRICO / CULTURAL (BEM TOMBADO OU NÃO) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE SUPOSTA IRREGULARIDADE EM RELAÇÃO À DEMOLIÇÃO E AO USO DE IMÓVEIS SITUADOS NA CIDADE DE JACAREÍ, À REVELIA DO CODEPAC 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 96783/10 - 9 Volume(s) - 2 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 083/01 
Jacareí 
Interessados: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE e EMPRESA TONOLLI DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
Tema: LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS DANOS AMBIENTAIS CAUSADOS PELA EMPRESA TONOLLI DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 96816/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 066/10 
Guarulhos 
Interessados: MORADORES DO JARDIM ÁLAMO e PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS 
Tema: RECURSOS HÍDRICOS 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL OMISSÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS NA CONSERVAÇÃO DAS VIS PÚBLICAS DO JARDIM ÁLAMO, EM GUARULHOS 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 96819/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 012/10 
São Bento do Sapucaí 
Interessados: SOCIEDADE PRO EDUCAÇÃO, RESGATE E RECUPERAÇÃO AMBIENTAL - SERRA e ANIVALDO PEREIRA PADILHA 
Tema: LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL ILEGALIDADE DO PARCELAMENTO DO SOLO NO BAIRRO SERTÃOZINHO, EM SANTO ANTONIO DO PINHAL 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 96847/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 079/10 
Jacareí 
Interessados: FELIPE GUSTAVO BATISTA DE OLIVEIRA 
Tema: POLUIÇÃO SONORA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE SUPOSTA IRREGULARIDADE NA OCORRÊNCIA DE POLUIÇÃO SONORA CAUSADA PELA REALIZAÇÃO DE CULTOS E SOM A O VIVO EM RESIDÊNCIA 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 96919/10 - 4 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 063/02 
Jacareí 
Interessados: COMANDANTE DO 3º PELOTÃO DE POLICIAMENTO AMBIENTAL e PORTO DE AREIA JACAREÍ LTDA 
Tema: FLORA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL DANO AMBIENTAL CAUSADO POR SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA SECUNDÁRIA EM ESTÁGIO INICIAL DE REGENERAÇÃO, POR DRAGAGEM PRATICADA PELO PORTO DE AREIA JACAREÍ LTDA 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 96928/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 025/09 
Cruzeiro 
Interessados: JUÍZA DA 1ª VARA JUDICIAL DA COMARCA DE CRUZEIRO e IGREJA DA GRAÇA 
Tema: POLUIÇÃO SONORA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL POLUIÇÃO SONORA CAUSADA POR CULTOS REALIZADOS NO TEMPO DA "IGREJA INTERNACIONAL DA GRAÇA DE DEUS" 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 96943/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 004/99 
Pindamonhangaba 
Interessados: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDAMONHANGABA e EXTRATORA DE AREIA PINDA LTDA 
Tema: MINERAÇÃO 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS DANOS AMBIENTAIS OCASIONADOS POR EXTRAÇÃO IRREGULAR DE AREIA 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 96983/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 142/07 
Jacareí 
Interessados: AYLTON JOSÉ DE MELLO ALVES 
Tema: POLUIÇÃO SONORA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL POLUIÇÃO SONORA CAUSADA PELO ESTABELECIMENTOS "PADARIA PÃO E VINHO" E "CAFÉ CULTURAL" 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 96989/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 083/02 
Jacareí 
Interessados: REINALDO EMÍLIO STAMATIS e IBAMA 
Tema: FLORA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL DANO AMBIENTAL EM LOTEAMENTO DENOMINADO RECANTO DOS PÁSSAROS, POR IMPEDIMENTO DA REGENERAÇÃO NATURAL DA VEGETAÇÃO NO LOTE 5A DA QUADRA DD QUE FICA EM APP 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 96993/10 - 2 Volume(s) - 1 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 057/02 
Jacareí 
Interessados: COMANDADNTE DO 3º PELOTÃO DE POLICIAMENTO AMBIENTAL SJC e ED WILSON DUARTE 
Tema: FLORA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL DANO AMBIENTAL EM LOTE DO LOTEAMENTO DENOMINADO RECANTO DOS PÁSSAROS - CORTE DE VEGETAÇÃO NATIVA SECUNDÁRIA EM ESTÁGIO INICIAL DE REGENERAÇÃO FORA DE APP 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 97020/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 021/10 
Jacareí 
Interessados: ROGÉRIO BRESSER RAMOS DOS SANTOS e FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA 
Tema: SANEAMENTO - EFLUENTES 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL DESPEJO DE ESGOTO DOMÉSTICO POR PARTE DA REPRESENTADA EM UMA NASCENTE E EM LENÇOL FREÁTICO 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 97055/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 017/10 
Jacareí 
Interessados: RONALDO CÉSAR SANDI e JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DE JACAREÍ 
Tema: FAUNA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE SUPOSTA IRREGULARIDADE NA OCORRÊNCIA DE CDANOS PROVOCADOS EM VIRTUDE DE MAUS TRATOS EM FACE DE ANIMAIS 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 97067/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 132/09 
São José dos Campos 
Interessados: POLÍCIA MILITAR AMBIENTAL e CONSTRUTORA RRFS LTDA 
Tema: FLORA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS DANOS CAUSADOS AO MEIO AMBIENTE ATRAVÉS DE OBRA DE ATERRO PARA CONSTRUÇÃO DE BARRAGEM, EM APP, NO BAIRRO DO CAPÃO GROSSO, SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 97068/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 022/10 
Queluz 
Interessados: MARLY GLAUCIA ROCHA GUSMÃO DE OLIVEIRA, PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIAS e VIAÇÃO PÁSSARO MARROM 
Tema: PATRIMÔNIO HISTÓRICO / CULTURAL (BEM TOMBADO OU NÃO) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL PRÁTICA DE ATO LESIVO AO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL, MAIS PRECISAMENTE AO PRÉDIO NO QUAL SE ENCONTRA INSTALADO O HOTEL SOLAR IMPERIAL, NA CIDADE DE AREIAS 

MEIO AMBIENTE 
Protocolo nº: 97126/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 061/04 
Ubatuba 
Interessados: DAVI PINHEIRO 
Tema: FLORA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL SUPRESSÃO, EDIFICAÇÃO E CRIAÇÃO DE ANIMAIS, SEM AUTORIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS AMBIENTAIS COMPETENTES - POLUIÇÃO - EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 139636/08 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 025/08 
Miguelópolis 
Interessados: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS, MÁRCIO VALÉRIO JUNQUEIRA e OUTROS 
Tema: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - PREJUÍZO AO ERÁRIO - ART. 10 DA LIA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL PRÁTICA DE ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96558/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 066/10 
São Bernardo do Campo 
Interessados: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, EIKON BRASIL AMBIENTES DE TRABALHO LTDA, PENSANCE S/A, JOSÉ ANTONIO MIGUEL NETO, ACECO PARTICIPAÇÕES LTDA, GIROFLEX S/A e JORGE JUSTUS NITIZAN 
Tema: IRREGULARIDADES ADMINISTRATIVAS - NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO (LEI 7347/1985) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE SUPOSTAS FRAUDES EM LICITAÇÕES DAS QUAIS TERIAM PARTICIPADO AS EMPRESAS EIKON BRASIL AMBIENTES DE TRABALHO LTDA, PENSANCE S/A, ACECO PARTICIPAÇÕES LTDA, GIROFLEX S/A E AS PESSOAS FÍSICAS JOSÉ ANTONIO MIGUEL NETO E JORGE JUSTUS NITIZAN 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96565/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 532/09 
Capital 
Interessados: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, FDE - FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO e LEMA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 
Tema: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES EM CONTRATO FIRMADO ENTRE OS REPRESENTADOS 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96567/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 1458/09 
Capital 
Interessados: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, DER - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM e CONSTRUCAP CCPS - ENGENHARIA E COMÉRCIO S/A 
Tema: IRREGULARIDADES ADMINISTRATIVAS - NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO (LEI 7347/1985) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL IRREGULARIDADE EM CONTRATO FIRMADO ENTRE OS REPRESENTADOS 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96570/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 247/10 
Capital 
Interessados: SECRETARIA ESTADUAL DA FAZENDA 
Tema: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE SUPOSTA MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO NO PROGRAMA DO GOVERNO ESTADUAL DENOMINADO NOTA FISCAL PAULISTA, PELO NÃO CADASTRAMENTO DE CRÉDITO NOTA FISCAL 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96573/10 - 1 Volume(s) - 11 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 802/09 
Capital 
Interessados: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, IPESP - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO e SIMÉTRICA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 
Tema: IRREGULARIDADES ADMINISTRATIVAS - NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO (LEI 7347/1985) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS IREGULARIDADES NA CONCORRÊNCIA, NO CONTRATO E TERMOS ADITIVOS, FIRMADOS ENTRE OS REPRESENTADOS 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96599/10 - 3 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 015/09 
Itatiba 
Interessados: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA e TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Tema: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS - ART. 11 DA LIA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL IRREGULARIDADE NA CONTRATAÇÃO DE PROFESSORES PEB I E II, POR NÃO ESTAR CONFIGURADA NECESSIDADE TEMPORÁRIA 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96647/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 43.281.040/10 
Ibiúna 
Interessados: JOSÉ VALTER DÁRIO e PREFEITURA MUNICIPAL 
Tema: IRREGULARIDADES ADMINISTRATIVAS - NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO (LEI 7347/1985) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL IRREGULARIDADE EM PROCESSO LICITATÓRIO, QUE TERIA OCORRIDO APÓS A EXECUÇÃO DAS OBRAS 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96743/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 010/10 
Tremembé 
Interessados: ANTÔNIO JOSÉ DE ALMEIDA, MAURO MAURÍCIO JÚNIOR e MAGNO CRUZ 
Tema: IRREGULARIDADES ADMINISTRATIVAS - DESVIO DE BENS E VALORES (LEI 7347/1985 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE SUPOSTO ESQUEMA ENVOLVENDO FUNCIONÁRIOS DA PENITENCIÁRIA I DE TREMEMBÉ COM EMPRESAS FORNECEDORAS DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COM NOTÍCIA DE DANO AO ERÁRIO E ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DE AGENTES PÚBLICOS 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96756/10 - 4 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 5.868/06 
Santa Branca 
Interessados: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BRANCA e PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BRANCA 
Tema: IRREGULARIDADES ADMINISTRATIVAS - NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO (LEI 7347/1985) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL INVESTIDURA EM CARGO OU EMPREGO PÚBLICO SEM A PRÉVIA APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96778/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 045/10 
São Luiz do Paraitinga 
Interessados: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO LUIZ DO PARAITINGA 
Tema: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS - ART. 11 DA LIA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE SUPOSTAS IRREGULARIDADES COMETIDAS PELO DIRETOR TESOUREIRO DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO LUIZ DO PARAITINGA, AO CONTRATAR SEU FILHO E SUA SOBRINHA PARA TRABALHAREM NA REFERIDA ENTIDADE FILANTRÓPICA 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96818/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 129/08 
Guarulhos 
Interessados: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO e PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS 
Tema: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL REJEIÇÃO DA APROVAÇÃO DAS CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL DE GUARULHOS, NO EXERCÍCIO DE 2005, EM RAZÃO DE TER-SE CONSIDERADO QUE O PAGAMENTO DOS PRECATÓRIOS FICOU AQUÉM DO MÍNIMO ACEITÁVEL 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96821/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 237/06 
Guarulhos 
Interessados: ORLANDO FANTAZZINI NETO e FAUSTO MATELLO 
Tema: IRREGULARIDADES ADMINISTRATIVAS - NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO (LEI 7347/1985) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO ILEGAL DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA SEM LICITAÇÃO, PELA CÂMARA MUNICIPAL DE GUARULHOS 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96824/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 076/10 
Guarulhos 
Interessados: LUIZA CORDEIRO DA SILVA e ESTADO DE SÃO PAULO 
Tema: PATRIMÔNIO SOCIAL 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES A CONDUTA DOS AGENTES DE MURALHA DO CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA - CDP II 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96838/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 015/10 
Cruzeiro 
Interessados: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO e PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRINHAS 
Tema: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - PREJUÍZO AO ERÁRIO - ART. 10 DA LIA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES NA AQUISIÇÃO DE PNEUS ATRAVÉS DE EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS POR PARTE DO MUNICÍPIO DE LAVRINHAS 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96848/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 153/09 
Jacareí 
Interessados: TCE e PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREÍ 
Tema: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS - ART. 11 DA LIA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL IRREGULARIDADE NOS ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL EFETUADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREÍ, NO EXERCÍCIO DE 2006 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96912/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 165/09 
Jacareí 
Interessados: CAO CÍVEL e DETRAN 
Tema: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL IRREGULARIDADE NA EXECUÇÃO DE CONTRATO ENTRE O DETRAN E A EMPRESA CORDEIRO LOPES E CIA LTDA 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96920/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 119/10 
Capital 
Interessados: CDHU - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO, CONSÓRCIO PAEZ DE LIMA/CROMA e TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Tema: IRREGULARIDADES ADMINISTRATIVAS - NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO (LEI 7347/1985) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES EM CONTRATO FIRMADO ENTRE OS REPRESENTADOS 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96929/10 - 2 Volume(s) - 1 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 051/08 
Pindamonhangaba 
Interessados: JOÃO HENRIQUE FERRARI GONTIJO e JOÃO ANTONIO SALGADO RIBEIRO, PREFEITO MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
Tema: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES QUANTO À DOAÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA PARTICULARES PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96935/10 - 3 Volume(s) - 3 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 038/08 
Pindamonhangaba 
Interessados: SYNTEA TELLES DE CASTRO SCHIMIDT e PREFEITO MUNICIPAL DR. JOÃO ANTONIO SALGADO RIBEIRO 
Tema: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS - ART. 11 DA LIA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE SUPOSTA OCORRÊNCIA DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUANTO À RECUSA EM FORNECER INFORMAÇÕES REFERENTES ÀS PESSOAS CONTEMPLADAS NO SORTEIO DE LOTES DO LOTEAMENTO LIBERDADE 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96946/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 014/06 
São Bento do Sapucaí 
Interessados: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO PINHAL, JOSÉ GERALDO MARTINS, JOSÉ OLEGÁRIO CÉSAR E SILVA e MÁRIO LUIZ VIEIRA 
Tema: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ADMINISTRATIVAS PELO NÃO PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS, QUE DETERMINIARAM O SEQÜESTRO DE VERBAS DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PINHAL 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96947/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 005/08 
São Bento do Sapucaí 
Interessados: MÁRIO LUIZ VIEIRA e CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO PINHAL 
Tema: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES NA APLICAÇÃO NO ENSINO EM PERCENTUAL EQUIVALENTE A 24,52% DA RECEITA DE IMPOSTOS, FALTA DE EMPENHAMENTO E LIQUIDAÇÃO DOS PRECATÓRIOS E OS DESACERTOS DA ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96949/10 - 3 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 004/07 
São Bento do Sapucaí 
Interessados: ADONIAS MARTINS DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SAPUCAÍ e OUTROS 
Tema: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL OCORRÊNCIA DE IRREGULARIDADES COMETIDAS PELA GESTÃO ANTERIOR DA PREFEITURA DE SÃO BENTO DO SAPUCAÍ 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96950/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 013/07 
São Bento do Sapucaí 
Interessados: JOÃO ANTONIO DA SILVA, JOÃO BATISTA MOREIRA COSTA, JOSÉ BENEDITO PINHO e JOSÉ ANTONIO THOMAZ DA SILVA 
Tema: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS - ART. 11 DA LIA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE POSSÍVEIS PRÁTICAS DE ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA POR OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO JUNTO AO EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SAPUCAÍ 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96960/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 017/10 
Pindamonhangaba 
Interessados: MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA 
Tema: PATRIMÔNIO SOCIAL 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE POSSÍVEL IRREGULARIDADE EM CONVÊNIO A SER FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA E O SESI, ONDE SERIA CONCEDIDO A ESTE O DIREITO DE USO DO CENTRO ESPORTIVO JOÃO CARLOS DE OLIVEIRA MEDIANTE CONTRAPARTIDAS AO MUNICÍPIO 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96965/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 057/10 
Caraguatatuba 
Interessados: FABIO DA SILVA, PRAIAMAR TRANSPORTES e CENTRO PAULA SOUZA - ETEC DE CARAGUATATUBA 
Tema: ATIVIDADE ADMINISTRATIVA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO NÃO FORNECIMENTO DE PASSES ESCOLARES PARA CURSOS TÉCNICOS E FACULDADES 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96980/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 044/08 
Jacareí 
Interessados: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, EMPRESA METRÓPOLE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA, PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREÍ e BENEDICTO SÉRGIO LENCIONI 
Tema: IRREGULARIDADES ADMINISTRATIVAS - NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO (LEI 7347/1985) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL IRREGULARIDADE EM CONTRATO FIRMADO ENTRE OS REPRESENTADOS 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96985/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 005/10 
Jacareí 
Interessados: JOSÉ EDUARDO BELLO VISENTIN e PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREÍ 
Tema: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL IRREGULARIDADE EM LICITAÇÃO CONSISTENTE EM EXIGIR A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS DE TODO O OBJETO DA LICITAÇÃO, SENDO SOMENTE ANALISADA A AMOSTRA DA EMPRESA VENCEDORA EM CADA ITEM 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 96987/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 129/09 
Jacareí 
Interessados: VEREADOR VALMIR DO PARQUE MEIA LUA e EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Tema: ATIVIDADE ADMINISTRATIVA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL DESCASO DOS CORREIOS COM OS MORADORES DO BAIRRO JARDIM DA CONQUISTAUMA VEZ QUE NÃO RECEBEM AS CORRESPONDÊNCIAS EM SUAS RESIDÊNCIAS E SÃO OBRIGADOS A RETIRÁ-LAS NA SEDE DA SUBPREFEITURA DO DISTRITO DO PARQUE MEIA LUA 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 97007/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 005/10 
Aparecida 
Interessados: PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA e TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Tema: SERVIDOR PÚBLICO E AGENTE POLÍTICO 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA POR TEMPO DETERMINADO, SEM PROCESSO SELETIVO, NO ANO DE 2004 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 97044/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 154/09 
Aparecida 
Interessados: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE APARECIDA e PREFEITO DO MUNICÍPIO DE APARECIDA 
Tema: IRREGULARIDADES ADMINISTRATIVAS - NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO (LEI 7347/1985) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL IRREGULARIDADE NA CONTRATAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA, SEM CONCURSO PÚBLICO 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 97046/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 011/10 
Aparecida 
Interessados: SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE APARECIDA e PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA 
Tema: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS - ART. 11 DA LIA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES COMETIDAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA RELATIVA AOS FATOS TRANSCRITOS NOS PROTOCOLOS Nº 2511, 2535 E 2551, DO SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE APARECIDA APRESENTADOS PERANTE A PREFEITURA 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 97070/10 - 1 Volume(s) - 1 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 111/10 
Capital 
Interessados: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, CDHU - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL e TECNOSUL ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 
Tema: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES EM CONTRATAÇÃO DE EMPREENDIMENTO HABITACIONAL NO INTERIOR DO ESTADO DENOMINADO CASA BRANCA "H" 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 97076/10 - 2 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 057/10 
São José dos Campos 
Interessados: MARCOS LUIZ JARA 
Tema: ATIVIDADE ADMINISTRATIVA 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL IRREGULARIDADE ADMINISTRATIVA POR PARTE DE AGENTES FISCAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, QUE ESTARIAM DESATENDENDO A DETERMINAÇÃO DO ARTIGO 6º, IN FINE, DA RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 165, DE 10 DE SETEMBRO DE 2004 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 97079/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 074/10 
São José dos Campos 
Interessados: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS e PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
Tema: PATRIMÔNIO SOCIAL 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES NO PROCESSO DE LICITAÇÃO DO LOTE I DO TRANSPORTE PÚBLICO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, EM FACE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 97254/10 - 1 Volume(s) - 10 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 154/10 
Capital 
Interessados: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, CDHU - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO e CONSTRUTORA SIMIONI E VIESTI LTDA 
Tema: CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES NO CONTRATO CELEBRADO ENTRE OS REPRESENTADOS 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Protocolo nº: 97351/10 - 1 Volume(s) - 0 apenso(s)/anexo(s)
nº de origem: 747/08 
Capital 
Interessados: SINTRAEMFA - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA AO MENOR E À FAMÍLIA DO ESTADO, SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO e AFRO BRASILEIRA SABOR DA VITÓRIA 
Tema: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (RESIDUAL EM RELAÇÃO AOS TEMAS ESPECÍFICOS) 
Descrição do assunto: APURAÇÃO DE EVENTUAL MÁ APLICAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS - NÃO PAGAMENTO DE SALÁRIOS AOS FUNCIONÁRIOS DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL SABOR DA VITÓRIA - PARALISAÇÃO DE ATIVIDADES DE CRECHE COM PREJUÍZOS À POPULAÇÃO.
Subprocuradoria-Geral de Justiça de Gestão

Diretoria Geral 

Apostilas do Diretor-Geral de 8-9-2010
Lavrada no título de nomeação de Maria Teresa Penteado de Moraes Godoy, RG. 13.610.995, 51º Promotor de Justiça Criminal da Capital, alterando seu nome para Maria Teresa Penteado de Moraes;

Lavrada no título de nomeação de Luiz Fernando Marques Guedes, RG. 23.738.613-6, 2º Promotor de Justiça de São Sebastião, alterando seu nome para Luiz Fernando Guedes Ambrogi.

Despachos do Diretor-Geral de 8-9-2010
Autorizando, o pedido de Guilherme Bonfietti Rodrigues, RG. 43.523.022-0, Oficial de Promotoria I, a residir em município diverso ao do local de exercício, protocolado sob nº 109027/10;

Concedendo, a Liliam Cristina Marques da Costa, RG. 14.181.174, 3º Promotor de Justiça Cível, 2 dias de licença, por motivo de doença em pessoa da família, com base nos arts. 1º, I, “a” do Ato PGJ 61/98, com a redação alterada pelo Ato PGJ 68/2009 e 207, II, da L.C. 734/93, c.c. o art. 6º do Ato PGJ 493/2007, a partir 12/8/2010;

Concedendo, à vista dos Despachos do DPME, publicados nos D.Os., licenças para tratamento de saúde, com base nos arts. 1º, I, “a” do Ato PGJ 61/98, com a redação alterada pelo Ato PGJ 68/2009 e 207, I e 208, da L.C. 734/93, c.c. o art. 3º do Ato PGJ 493/2007, a partir de:
8/7/2010, D.O. de 24/8/2010, 90 dias, Ana Rita Oriente Franciulli, RG. 15.595.222, 11º Promotor de Justiça de Família; 19/7/2010, D.O. de 19/8/2010, 30 dias, Antonio Carlos Ozório Nunes, RG. 8.318.500-8, 7º Promotor de Justiça de Taubaté; 7/7/2010, D.O. de 18/8/2010, 30 dias, Mariluce Pardi Garbelotto Belli, RG. 9.887.648, 10º Promotor de Justiça de São Bernardo do Campo; 

Concedendo, com fundamento no art. 1º, I, “a”, do Ato PGJ 61/98 e inciso III, do art. 207 da L.C. 734/93, c.c. o § 3º do art. 7º do Ato PGJ 493/2007, acrescentado pelo art. 1º do Ato PGJ 548/2008, a Maria Fernanda Papa Nitrini, RG. 26.311.300-0, 1º Promotor de Justiça de Ibiúna, 180 dias de licença-gestante, a partir de 12/7/2010, conforme fez prova a Certidão de Nascimento, expedida pelo Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do 30º Subdistrito – Ibirapuera – São Paulo – interrompendo a licença-saúde publicada no D.O. de 7/7/2010;

Concedendo, licenças para tratamento de saúde, com base nos arts. 1º, I, “a” do Ato PGJ 61/98, com a redação alterada pelo Ato PGJ 68/2009 e 207, I, da L.C. 734/93, c.c. o art. 2º do Ato PGJ 493/2007, a partir de: 
9/8/2010, 4 dias, Alessandro Bruscki, RG. 21.749.584, 4º Promotor de Justiça de Itanhaém; 12/8/2010, 20 dias, Ana Margarida Machado Junqueira Beneduce, RG. 11.583.996, Procurador de Justiça; 16/8/2010, 5 dias, Carlos Eduardo de Athayde Buono, RG. 3.565.686, Procurador de Justiça; 17/8/2010, 30 dias, Elaine Cristine Cabrini Hernandez José, 21.357.621, 9º Promotor de Justiça de Araçatuba; 13/8/2010, 30 dias, Eliana Figueira de Mello, RG. 5.512.706, 8º Promotor de Justiça de São Vicente; 20/8/2010, 15 dias, Fabiola Moran Faloppa, RG. 27.704.042-5, 4º Promotor de Justiça Militar; 27/7/2010, 2 dias, Flavia Travaglini, RG. 26.141.424-0, 3º Promotor de Justiça Subst. da 8ª C.J. (Campinas); 6/8/2010, 18 dias, Irineu Penteado Neto, RG. 6.015.416, Procurador de Justiça; 18/8/2010, 3 dias, Luis Dias Fernandes, RG. 29.016.050-9, 2º Promotor de Justiça de Aparecida; 16/8/2010, 12 dias, Raul de Godoy Filho, RG. 11.434.083-3, 3º Promotor de Justiça de Habitação e Urbanismo.

Comissão Processante Permanente da Área Regional de Taubaté
Ref.: Sindicância Administrativa Disciplinar CPP-ART/MP nº 001/2009
Sindicado: Marcelo Pereira Manara
Advogado: Dr. José Alves Junior, OAB/SP nº 99.988
“1. Pelo exposto, mantenho a decisão recorrida em sua integralidade, determinando sejam os autos encaminhados à autoridade superior para reexame e deliberação final nos termos do art. 33, § 4º do Ato n. 542/PGJ.”

Comissão Processante Permanente da Área Regional de Presidente Prudente
Ref.: Sindicância CPP/MP/PP nº.002/2009 – Publicação Intimação Advogado
Sindicado: Héctor Ribeiro Marinho
Advogados: Drs. Antonio Romualdo dos Santos Filho, OAB/SP 24.373, Marcel Leonardo Obregon Lopes, OAB/SP 233.362, e João Paulo Devito dos Santos, OAB 230.205
“Intimem-se o sindicado e seus defensores para ciência da r. decisão de fls. 353.” 
Despacho do Diretor-Geral 

Termo de Contrato
Processo nº 353/10 - Contrato nº 001594/10 
Contratante – Ministério Público do Estado de São Paulo
Contratados – Lucy Batista Rangel, Aldo José Rangel e Fernanda Andréia do Nascimento
Objeto Resumido do Contrato – Contrato de locação.
Vigência: 12 meses, contados a partir do dia 06 de agosto de 2010.
Valor do Contrato: R$ 10.200,00
Data da Assinatura : 06/08/10
Tipo Lic.: Dispensa de licitação. 
Atividade: 595 – Defesa dos Interesses Sociais 
Clas. Econ.: 339036.91

Termo de Contrato
Processo nº 353/10 - Contrato nº 001595/10 
Contratante – Ministério Público do Estado de São Paulo
Contratado – Oswaldo Portella
Objeto Resumido do Contrato – Contrato de locação.
Vigência: 12 meses, contados a partir do dia 06 de agosto de 2010.
Valor do Contrato: R$ 18.000,00
Data da Assinatura : 06/08/10
Tipo Lic.: Dispensa de licitação. 
Atividade: 595 – Defesa dos Interesses Sociais 
Clas. Econ.: 339036.91 

Termo de Contrato
Processo nº 353/10 - Contrato nº 001596/10 
Contratante – Ministério Público do Estado de São Paulo
Contratada – José Fernando Amaral e Celina Maria da Cunha Pinto Amaral
Objeto Resumido do Contrato – Contrato de locação.
Vigência: 12 meses, contados a partir do dia 06 de agosto de 2010.
Valor do Contrato: R$ 11.400,00
Data da Assinatura : 06/08/10
Tipo Lic.: Dispensa de licitação. 
Atividade: 595 – Defesa dos Interesses Sociais 
Clas. Econ.: 339036.91 

Termo de Contrato
Processo nº 353/10 - Contrato nº 001597/10 
Contratante – Ministério Público do Estado de São Paulo
Contratada – Marta Hanayo Cavalheiro Ueda
Objeto Resumido do Contrato – Contrato de locação.
Vigência: 12 meses, contados a partir do dia 06 de agosto de 2010.
Valor do Contrato: R$ 9.000,00
Data da Assinatura : 06/08/10
Tipo Lic.: Dispensa de licitação. 
Atividade: 595 – Defesa dos Interesses Sociais 
Clas. Econ.: 339036.91.
Despacho do Diretor-Geral 

Termo de Contrato
Processo nº 236/10 - Contrato nº 001592/10 
Contratante – Ministério Público do Estado de São Paulo
Contratada – ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S.A
Objeto Resumido do Contrato – Manutenção preventiva e corretiva em elevadores.
Vigência: 12 meses, contados a partir do dia 10 de agosto de 2010.
Valor do Contrato: R$ 193.861,80
Data da Assinatura : 28/07/10
Tipo Lic.: Inexigibilidade de licitação. 
Atividade: 595 – Defesa dos Interesses Sociais 
Clas. Econ.: 339039.80.
Despacho do Diretor-Geral 

Termo de Contrato 
Processo nº 581/2008 – Contrato nº 001399/08 
Contratante – MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Contratada - MICROMAX COMÉRCIO E SERVIÇOS EM INFORMÁTICA LTDA 
Contratante e Contratada acordam em firmar o presente termo de contrato de fornecimento de acessórios de informática - 08(oito) unidades de Drive de disquete externo e 700(setecentas) unidades de memória 1 Gigabyte.
Data da Assinatura: 30/12/08
Atividade: 233 – Informatização do Ministério Público e 614 – Informática MP
Clas. Econ. : 339030.60, 339035.61, 449052.20 e 449052.32
Republique-se por incorreção

Termo de Contrato
Processo nº 581/2008 – Contrato 001400/2008
Contratante – MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Contratada - CANTARES MAGAZINE LTDA - EPP
Contratante e Contratada acordam em firmar o presente termo de contrato de fornecimento de acessórios de informática - fornecimento de 40 (quarenta) unidades de mídia de cartão de memória.
Data da Assinatura: 30/12/08
Atividade: 233 – Informatização do Ministério Público e 614 – Informática MP
Clas. Econ. : 339030.60, 339035.61, 449052.20 e 449052.32
Republique-se por incorreção.
Despacho do Diretor-Geral 

Segundo Termo de Aditamento 
Processo nº 139/08 – Contrato nº 001276/08 
Contratante – Ministério Público do Estado de São Paulo
Contratada - TRUE ACCESS CONSULTING S.A 
Contratante e Contratada acordam em firmar o presente termo de Aditamento nas condições a seguir: Ficam transferidas 9 horas de consultoria do exercício de 2009 para 2010.
Data da Assinatura: 23/06/2010.
Despacho do Diretor-Geral 

Sétimo Termo de Aditamento 
Processo nº 589/05 – Contrato nº 000957/05 
Contratante – Ministério Público do Estado de São Paulo
Contratada - PRODESP – COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Contratante e Contratada acordam em firmar o presente termo de Aditamento nas condições a seguir: O contrato em epígrafe fica prorrogado por mais um período de 06 meses, a partir de 24 de outubro de 2009 e a contratada declina do direito ao reajuste, conforme previsto na Cláusula 11ª deste termo de aditamento, mantendo-se a base mensal de R$ 126.551,04.
Data da Assinatura: 08/10/2009.
Despacho do Diretor-Geral 

Termo de Contrato
Processo nº 340/10 - Contrato nº 001590/10 
Contratante – Ministério Público do Estado de São Paulo
Contratada – ORACLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA.
Objeto Resumido do Contrato – Prestação dos serviços de Atualização de Licenças de Software e Suporte aos programas descritos na Cláusula 4ª.
Vigência: 12 meses, contados a partir do dia 12 de julho de 2010.
Valor do Contrato: R$ 103.198,84
Data da Assinatura : 08/07/10
Tipo Lic.: Inexigibilidade de licitação. 
Atividade: 614 – Informática 
Clas. Econ.: 339039.12.
Despacho do Diretor-Geral 

Termo de Contrato
Processo nº 033/10 - FED - Contrato nº 001600/10 
Contratante – Ministério Público do Estado de São Paulo
Contratada – IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A - IMESP
Objeto Resumido do Contrato – Fornecimento de 25 certificados digitais para servidores Web.
Vigência: 13 meses, contados a partir do dia 17 de agosto de 2010.
Valor do Contrato: R$ 54.200,00
Data da Assinatura : 17/08/10
Tipo Lic.: Dispensa de licitação. 
Atividade: 615 – Aperfeiçoamento das atividades do MP 
Clas. Econ.: 339039.12.
Centro de Recursos Humanos 

Portaria da Diretora de 31-8-2010
Prorrogando, nos termos do art. 52, § 1º, da Lei 10261/68, e à vista do requerimento apresentado por Maria Regina de Silos Nakamura, RG. 15.142.765-3, nomeada para o cargo de Oficial de Promotoria I, conforme publicação no D.O. de 19/8/2010, o prazo para posse no referido cargo por mais 30 dias.

Área de Preparação e Controle de Pagamento de Pessoal
Despacho do Diretor de 12-7-2010
Deferindo, o pedido do gozo de licença-prêmio de Fábio Marcellino, RG. 17.180.550-1, Oficial de Promotoria I, protocolado sob nº 89078/10.

Área Regional da Capital
Despachos da Diretora de 17-5-2010
Deferindo, o pedido do gozo de licença-prêmio de Renata Caratin Stuchi Franulovic, RG. 19.360.954-X, Oficial de Promotoria I, protocolado sob nº 63345/10;

de 24-6-2010
Deferindo, o pedido do gozo de licença-prêmio de Delane Francisco de Lima, RG. 9.906.124-7, Oficial de Promotoria I, protocolado sob nº 77940/10;

de 7-7-2010
Deferindo, o pedido do gozo de licença-prêmio de Célia Natsumi Watanabe, RG. 12.241.565-6, Oficial de Promotoria I, protocolado sob nº 88369/10;

Deferindo, o pedido do gozo de licença-prêmio de Geralda Anastacia de Jesus Gonçalves, RG. 9.989.866, Oficial de Promotoria I, protocolado sob nº 87802/10;

Deferindo, o pedido do gozo de licença-prêmio de Patrícia Gonçalves de Lima Kusaba, RG. 21.422.313-9, Oficial de Promotoria I, protocolado sob nº 87697/10;

de 22-7-2010
Deferindo, o pedido do gozo de licença-prêmio de Lucília Alves Leão, RG. 16.194.354-8, Oficial de Promotoria I, protocolado sob nº 87923/10.

Área Regional de Franca
Despacho do Diretor de 21-7-2010
Deferindo, o pedido do gozo de licença-prêmio de Janaína Trovão dos Santos, RG. 29.854.680-2, Oficial de Promotoria I, protocolado sob nº 95217/10.

Área Regional de Taubaté
Despachos da Diretora de 29-6-2010
Deferindo, o pedido do gozo de licença-prêmio de Teresinha dos Santos Rufino Gaby, RG. 13.233.009-X, Oficial de Promotoria I, protocolado sob nº 84998/10.

Área Regional de Sorocaba
Despachos da Diretora de 24-6-2010
Deferindo, o pedido do gozo de licença-prêmio de Jessileine Aparecida Domingues Costa de Souza Yuren, RG. 20.255.057-6, Oficial de Promotoria I, protocolado sob nº 82947/10;

de 29-6-2010
Deferindo o pedido do gozo de licença-prêmio de Valéria Cristina Carvalho Pádua Farah, RG. 20.253.771-7, Oficial de Promotoria I, protocolado sob nº 82948/10;

Deferindo o pedido do gozo de licença-prêmio de Doraci Lopes da Silva, RG. 15.879.480, Auxiliar de Promotoria I, protocolado sob nº 82946/10;

de 2-7-2010
Deferindo, o pedido do gozo de licença-prêmio de Miriam da Silva Ferreira, RG. 16.688.885, Oficial de Promotoria I, protocolado sob nº 85761/10;

de 6-7-2010
Deferindo, o pedido do gozo de licença-prêmio de Alessandra Palermo Fiuza, RG. 22.546.097-X, Oficial de Promotoria I, protocolado sob nº 88017/10.

Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional - Escola Superior

Comunicado ESMP nº 10/2010 – Setor de Educação à Distância 

A Diretora da Escola Superior do Ministério Público, Eloisa de Sousa Arruda, COMUNICA aos Membros, servidores e estagiários do Ministério Público do Estado de São Paulo e de outros Estados e ao público interessado em geral, que a Escola Superior do Ministério Público promoverá o curso INTRODUÇÃO AO DIREITO ELEITORAL- 2ª EDIÇÃO, pela Internet (plataforma moodle), conforme normas que seguem:

PLANO DE CURSO

I – OBJETIVO
O objetivo é despertar, no público-alvo, o interesse para o Direito Eleitoral, bem como capacitá-lo, tendo em vista uma atuação mais segura e profissional nessa área. Paralelamente, será explorada a importância do Direito Eleitoral para o desenvolvimento do processo político democrático, especialmente numa democracia ainda jovem e frágil como é a brasileira. O Direito Eleitoral é, na definição de Fávila Ribeiro, o ramo do Direito Público que “dedica-se ao estudo das normas e procedimentos que organizam e disciplinam o funcionamento do poder de sufrágio popular, de modo a que se estabeleça a precisa equação entre a vontade do povo e a atividade governamental”. Trata-se do instrumento por excelência da verdadeira democracia, pois esta é, por definição, a correspondência entre a vontade do povo e o exercício do poder no Estado. O Direito Eleitoral é, portanto, ramo do Direito Público que se reveste de extraordinária importância no cenário político e jurídico num Estado Democrático de Direito como o que foi fundado no Brasil pela “Constituição Cidadã” de 1988. 

II - ESTRUTURA DO CURSO
O curso INTRODUÇÃO AO DIREITO ELEITORAL- 2ª EDIÇÃO terá a duração de 10 (dez) semanas. Serão apresentados, na Plataforma Moodle de ensino a distância, em ambiente restrito, textos para leitura, formulação de questões objetivas e casos práticos, de modo a mesclar ao ensino teórico uma análise pragmática do universo jurídico. Em cada uma das semanas, o aluno deverá reservar 4 (quatro) horas para leitura e elaboração das atividades; o curso terá, portanto, para o aluno, a carga horária de 40 horas. 

III. DINÂMICA DO CURSO
O curso é uma realização da Escola Virtual do CEAF-ESMP e, portanto, será ministrado na Plataforma Moodle, em ambiente virtual de acesso restrito. Serão liberadas, por semana, atividades práticas, bem como o conteúdo teórico correspondente. O fluxo de trabalho na Plataforma será leitura, elaboração de atividades, resolução de dúvidas e discussão de questões polêmicas em fóruns. O professor medeia a discussão nos fóruns, responde às dúvidas, elabora comentários para as atividades individual e coletivamente. A partir da data da inscrição no curso, o aluno terá de verificar, diariamente, sua caixa de e-mail e nunca a deixar no limite de sua capacidade. 

IV – AVALIAÇÃO
A avaliação do aproveitamento será realizada pela elaboração das atividades. Para a obtenção do certificado, o participante deverá cumprir no mínimo 75% (setenta e cinco) das atividades propostas na Plataforma Moodle de ensino a distância. 

V - CRONOGRAMA DE ATIVIDADES
Inscrições: 30 de agosto a 10 de setembro de 2010. 
Publicação da lista de inscritos e cadastro na Escola Virtual: 13 a 17 de setembro de 2010.
Início das aulas: 20 de setembro de 2010.
Término de aulas: 29 de novembro de 2010. 

VI – PROFESSOR
JORGE ALBERTO DE OLIVEIRA MARUM, Promotor de Justiça em Sorocaba-SP, mestre em Direito do Estado pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, professor titular de Ciência Política e Teoria Geral do Estado na Faculdade de Direito de Sorocaba, professor de Direito Eleitoral na Escola Superior do Ministério Público de São Paulo, autor do livro Ministério Público e Direitos Humanos. 

VII– PÚBLICO-ALVO
Membros, servidores e estagiários do Ministério Público do Estado de São Paulo e de outros Estados e ao público interessado em geral. 

VIII – VAGAS E VALOR DO CURSO
20 vagas, pela ordem cronológica de inscrição, isentas de pagamento, para Membros, do Ministério Público de São Paulo. 

40 vagas, destinadas aos servidores e estagiários do MP/SP e ao público interessado em geral, ao custo de R$ 200,00 (duzentos reais), pagos em parcela única no ato da inscrição, por meio de depósito no Banco do Brasil, Agência 1897-x, C/C nº 139612-9, depósito tipo C, favorecido: Fundo Especial do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, CNPJ nº 01.468.760/0001-90. Obs.: Depósito “tipo C” só pode ser feito no Caixa de uma Agência (não pode ser por Internet e nem por Caixa-eletrônico). O funcionário do Banco solicitará a você alguns identificadores que são: CPF, RG, seu nome e nome do curso. 

Para efetivar a inscrição, será necessário o envio do formulário de inscrição preenchido, disponível no site, e do comprovante de depósito por e-mail secretaria.ceaf@esmp.sp.gov.br ou por fax (11) 3017.7729.

IX - PROGRAMA DO CURSO
Semana 1 - Introdução ao Direito Eleitoral e panorama da legislação eleitoral brasileira.
Semana 2 - Sufrágio popular, representação política e sistemas eleitorais.
Semana 3 - Atores do processo eleitoral (primeira parte): o povo.
Semana 4 - Atores do processo eleitoral (segunda parte): os partidos políticos.
Semana 5 - Atores do processo eleitoral (terceira parte): a Justiça Eleitoral e o Ministério Público Eleitoral. 
Semana 6 - Atores do processo eleitoral (quarta parte): os candidatos. 
Semana 7 - Propaganda política.
Semana 8 - Financiamento da atividade política.
Semana 9 - Abuso de poder, condutas vedadas a agentes públicos e captação ilícita do sufrágio. 
Semana 10 - Crimes e processo penal eleitoral.

X. BIBLIOGRAFIA
Para acompanhar o curso, os alunos poderão providenciar a seguinte bibliografia de apoio: 
CÂNDIDO, Joel José. Direito Eleitoral brasileiro. Bauru: Edipro, 14ª ed. 2010.
CHIMENTI, Ricardo Cunha. Direito Eleitoral. Rio de Janeiro: Campus Elsevier, 1ª ed., 2006. 
CUNHA, André Luiz Nogueira da. Direitos políticos – representatividade, capacidade eleitoral e inelegibilidades. São Paulo: Juarez de Oliveira. 
DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. São Paulo: Saraiva, 29ª ed., 2010. 
DIAS, Maurício. A mentira das urnas. Rio de Janeiro: Record. 1ª ed., 2004. 
MARUM, Jorge Aberto de Oliveira. “Ministério Público Eleitoral”, in: Ministério Público II: Democracia. VIGLIAR, José Marcelo Menezes e MACEDO JR., Ronaldo Porto (orgs.). São Paulo: Atlas, 1999. 
MICHELS, Vera Maria Nunes. Direito Eleitoral. Livraria do Advogado, 2010. 
REIS, Márlon Jacinto. Uso eleitoral da máquina administrativa e captação ilícita de sufrágio. Rio de Janeiro: FGV, 2006. 
SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional positivo. São Paulo: Malheiros, 33ª ed., 2010. 
* Outras leituras serão exigidas, mas estarão disponíveis na Plataforma. 
Comunicado ESMP nº 11/2010 – Setor de Educação à Distância 

A Diretora da Escola Superior do Ministério Público, Eloisa de Sousa Arruda, COMUNICA aos membros e servidores do Ministério Público do Estado de São Paulo e interessados em geral, que a Escola Superior do Ministério Público promoverá o curso “REVISÃO GRAMATICAL- 4ª edição”, pela rede mundial (Internet) conforme normas que seguem:

I – EMENTA

Estudo da língua portuguesa, com vistas à revisão de algumas regras gramaticais voltadas para situações formais de interação. 

II- JUSTIFICATIVA

Como se sabe, o profissional da área jurídica precisa dominar os recursos do idioma, pautando-se na norma padrão da Língua Portuguesa. Nesse sentido, este curso visa a atender às demandas desse público, oferecendo-lhes a oportunidade de revisitar algumas regras gramaticais que podem suscitar dúvidas. Por ser um curso a distância, permite que os participantes acessem o curso de qualquer espaço e em qualquer tempo. 

III – OBJETIVO

Possibilitar o uso correto de elementos e regras gramaticais responsáveis pela construção de sentido em situações formais de interação. 

IV – ESTRUTURA DO CURSO

O curso REVISÃO GRAMATICAL- 4ª edição terá a duração de dez semanas (40 horas). Em cada uma das semanas, o aluno deverá reservar quatro horas para leitura e elaboração das atividades.

V – AVALIAÇÃO

A avaliação do aproveitamento será pela elaboração das atividades. Para a obtenção do certificado o aluno deverá cumprir no mínimo 75% (setenta e cinco) das atividades propostas.

VI - CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

* Inscrições: 13 a 24 de setembro de 2010. 
* Publicação da lista de inscritos e cadastro na Escola virtual –27 de setembro a 1 de outubro de 2010. 
* Início das aulas: 4 de outubro de 2010. 
* Término de aulas: 13 de dezembro de 2010. 

VII – PROFESSOR

Karlene da Rocha Campos é professora de Língua Portuguesa em cursos de graduação e extensão na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP, atuando nas modalidades presencial, semipresencial e a distância. Possui graduação em Letras - Português/Inglês e mestrado em Língua Portuguesa na PUC/SP e, atualmente, é doutoranda no Programa de Pós-graduação em Língua Portuguesa na mesma instituição.

VIII – PÚBLICO-ALVO

Membros, servidores e estagiários do Ministério Público de São Paulo e de outros Estados e interessados em geral. 

IX - VAGAS 

20 vagas, pela ordem cronológica de inscrição, isentas de pagamento, para Membros do Ministério Público de São Paulo. Os interessados devem enviar a ficha de inscrição para o e-mail secretaria.ceaf@esmp.sp.gov.br

40 vagas, destinadas aos servidores e estagiários do MP/SP e ao público interessado em geral, ao custo de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), pagos em parcela única no ato da inscrição, por meio de depósito no Banco do Brasil, Agência 1897-x, C/C nº 139612-9, depósito tipo C, favorecido: Fundo Especial do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, CNPJ nº 01.468.760/0001-90. Obs.: Depósito “tipo C” só pode ser feito no Caixa de uma Agência (não pode ser por Internet e nem por Caixa-eletrônico). O funcionário do Banco solicitará a você alguns identificadores que são: CPF, RG, seu nome e nome do curso. 

Para efetivar a inscrição, será necessário o envio do formulário de inscrição preenchido, disponível no site, e do comprovante de depósito por e-mail secretaria.ceaf@esmp.sp.gov.br ou por fax (11) 3017.7729.

XI– CONTEÚDO DO CURSO

Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa
Paralelismo sintático
Pontuação
Colocação pronominal
Regência verbal 
Crase
Concordância nominal
Concordância verbal
Particularidades da Língua

XII – BIBLIOGRAFIA

ALMEIDA, N. T. de. Gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Editora Saraiva, 2003. 
AZEREDO, J. C. (2008). Gramática Houaiss da Língua Portuguesa. Redigida de acordo com a nova ortografia. São Paulo: PubliFolha.
BECHARA, E. (2009). Moderna gramática portuguesa. Atualizada pelo novo acordo ortográfico. Rio de Janeiro: Nova Fronteira.
CEREJA, W. R. & MAGALHÃES, T. C. (2008). Gramática – texto, reflexão e uso. São Paulo: Atual.
GARCIA, O. M. (2006). Comunicação em prosa moderna. São Paulo: Fundação Getúlio Vargas.
NEVES, M. H. M. (2000). Gramática de usos. São Paulo: Cortez.
SILVA, M. (2008). O novo acordo ortográfico da língua portuguesa. São Paulo: Contexto.
Comunicado ESMP nº 52/2010 – Setor de Eventos 

A Diretora da Escola Superior do Ministério Público COMUNICA aos Membros dos Ministérios Públicos Estaduais e do Ministério Público Federal, aos Membros do Sistema Nacional de Proteção a Vítimas e Testemunhas, às Polícias Civis dos Estados (Delegados de Polícia), às Polícias Militares (Oficiais), à Polícia Federal (Delegados), aos Juízes Federais e aos Juízes Estaduais, aos Representantes Diplomáticos, que o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional - Escola Superior do Ministério Público de São Paulo, em conjunto com a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania e o Consulado Geral dos Estados Unidos da América em São Paulo, promoverão o “SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE PROTEÇÃO A TESTEMUNHAS: A PROTEÇÃO AOS RÉUS COLABORADORES COMO DESAFIO PARA O ENFRENTAMENTO DO CRIME ORGANIZADO”, conforme programação que segue:


Data: 23 e 24 de setembro de 2010

Horário: 08h30 às 19h00

Local: Auditório do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional
“Júlio Fabbrini Mirabete”
Rua Treze de Maio, 1.259 – térreo, Bela Vista
SÃO PAULO


PROGRAMAÇÃO

1º DIA: 23 de setembro de 2010 (quinta-feira)

08h30 - CREDENCIAMENTO 

09h00 - ABERTURA: Eloisa de Sousa Arruda
Procuradora de Justiça, Diretora do CEAF/ESMP

Ricardo Dias Leme
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado
de São Paulo

Autoridades Diplomáticas dos Estados Unidos da 
América e da Austrália

09h20-10h30 – O SISTEMA AUSTRALIANO DE PROTEÇÃO A TESTEMUNHAS E RÉUS COLABORADORES.

Expositora: Sra. Katrina Buggy 
Superintendente de Polícia Federal - Asutrália
Coordenadora do programa de proteção a testemunhas da Polícia 
Federal Australiana. * com tradução simultânea


10h30-11h00 - A PROTEÇÃO AO RÉU COLABORADOR NOS PROGRAMAS BRASILEIROS DE PROTEÇÃO A TESTEMUNHAS.

Expositor: Dr. Paulo Sérgio Domingues
Juiz Federal

11h00-11h30 – CRIME ORGANIZADO E OS EFEITOS E CONSEQUÊNCIAS DA PROTEÇÃO AO RÉU COLABORADOR.

Expositor: Dr. Wagner Roby Gídaro
Juiz de Direito

11h30-12h00 – PALAVRA ABERTA AO PÚBLICO

12h00-14h00 – ALMOÇO


14h00-15h00 – O USO DE FORÇAS-TAREFAS PARA O ENFRENTAMENTO AO CRIME ORGANIZADO E A ATIVIDADE DE PROTEÇÃO A TESTEMUNHAS.

Expositores: Dr. Octávio Celso Gondim Paulo Neto
Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado da Paraíba
Membro do GAECO (Grupo de Atuação Especial contra o Crime 
Organizado)
Membro do GNCOC (Grupo nacional de Combate às Organizações 
Criminosas)

Dr. José Reinaldo Guimarães Carneiro 
Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo


15h00-15h30 – PALAVRA ABERTA AO PÚBLICO

15h30-16h15 – AS BASES DE CRIAÇÃO DOS PROGRAMAS DE PROTEÇÃO A TESTEMUNHAS NO BRASIL FRENTE ÀS NOVAS PERSPECTIVAS DE ENFRENTAMENTO AO CRIME ORGANIZADO.

Expositora: Anália Belisa Ribeiro 
Coordenadora do Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas da 
Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania
Especialista em Direitos Humanos e Proteção a Testemunhas
Membro da equipe que criou o primeiro projeto piloto da proteção a 
testemunhas no Estado de Pernambuco em 1996. 

16h15-16h45 – PALAVRA ABERTA AO PÚBLICO

16h45-17h00 – COFFEE BREAK

17h00-17h45 – PANORAMA NACIONAL DE PROTEÇÃO AOS RÉUS COLABORADORES

Expositora: Nilda Turra 
Coordenadora Geral de Proteção a Testemunhas – Secretaria Especial de 
Direitos Humanos.

17h45-18h15 – Debatedor

Sr. Inácio Silva
Representante do Fórum Nacional das Organizações Não- 
Governamentais gestoras dos programas de proteção a vítimas e 
testemunhas brasileiros.

18h15-18h45 – PALAVRA ABERTA AO PÚBLICO

2º DIA - 24 de setembro de 2010 (sexta-feira)

09h00 – RECEPÇÃO

09h30-10h30 – A EXPERIÊNCIA NORTE-AMERICANA DE PROTEÇÃO AOS RÉUS COLABORADORES.

Expositor: Sr. Paul O´Brien
Especialista Norte Americano- Director of the Office of Enforcement 
Operations – Criminal Division of the United States Department of 
Justice. (Divisão de Justiça Criminal – Departamento de Justiça dos 
Estados Unidos da América) * com tradução simultânea 

10h30-11h30 – A CONTRIBUIÇÃO DA POLÍCIA FEDERAL NA ESTRUTURAÇÃO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO AO RÉU COLABORADOR PRESO.

Expositora: Dra. Carolina Patriota Martins 
Delegada de Polícia Federal
Chefe do Serviço de Proteção aos Direitos Humanos e ao Depoente 
Especial

11h30-12h00 – PALAVRA ABERTA AO PÚBLICO

12h00-14h00 – ALMOÇO


14h00-14h30 – PROVITA/SP: A PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NA ATIVIDADE DE PROTEÇÃO A TESTEMUNHAS E RÉUS COLABORADORES.

Expositor: Dr. Augusto Eduardo de Souza Rossini
Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo


14h30-15h00 – ASPECTOS LEGAIS DA PROTEÇÃO AO RÉU COLABORADOR: O PAPEL DO PROVITA/SP E A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

Expositor: Dr. Tomás Busnardo Ramadan
Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo


15h00-15h30 – OS VÁRIOS MOMENTOS DA PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO PROGRAMA DE PROTEÇÃO A TESTEMUNHAS.

Expositora: Dra. Luciene Angélica Mendes
Promotora de Justiça Assessora do Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias de Justiça Criminal–CAO-Crim – Ministério Público do 
Estado de São Paulo. 


15h30-16h00 - PALAVRA ABERTA AO PÚBLICO

16h00-16h45 – A EXPERIÊNCIA DA VARA DE INQUÉRITOS POLICIAIS DE CURITIBA NO ENFRENTAMENTO AO CRIME ORGANIZADO E A PROTEÇÃO DE RÉUS COLABORADORES NO PROVITA PARANÁ.

Expositor: Dr. Pedro Luís Sanson Corat 
Juiz de Direito titular da Vara de Inquéritos Policiais de Curitiba
Presidente do Conselho Deliberativo do Programa de Proteção a 
Testemunhas do Estado do Paraná. 

16h45-17h15 - PALAVRA ABERTA AO PÚBLICO

17h15-17h30 – COFFEE BREAK


17h30-18h30 – APRESENTAÇÃO DE ESTUDO DE CASO ENCERRADO DE PROTEÇÃO DE RÉU COLABORADOR. 

Expositores: Dr. Luiz Alberto Segalla Bevilacqua 
Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo

Representante da Equipe Técnica do Programa Estadual 
de Proteção a Testemunhas – PROVITA/SP.


18h30 - ENCERRAMENTO. 

PÚBLICO:

Membros dos Ministérios Públicos Estaduais e do Ministério Público Federal, Membros do Sistema Nacional de Proteção a Vítimas e Testemunhas, Policiais Civis dos Estados (Delegados de Polícia), Policiais Militares (Oficiais), Polícia Federal (Delegados), Juízes Federais e Juízes Estaduais, Representações Diplomáticas e pessoas credenciadas junto à organização do evento.

INCRIÇÕES E INFORMAÇÕES:

Inscrições gratuitas: até o dia 17 de setembro, pelo preenchimento de formulário on-line, disponível no sítio da ESMP, www.esmp.sp.gov.br, link eventos. 

Vagas limitadas. A lista final de inscritos será divulgada no site WWW.esmp.sp.gov.br, a partir das 14h do dia 21 de setembro.


Haverá tradução simultânea nas palestras internacionais.

Será conferido certificado aos que comparecerem ao evento.

COORDENAÇÃO GERAL:

ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
ELOISA DE SOUSA ARRUDA
Diretora do CEAF-ESMP

SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

CONSULADO GERAL DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA EM SÃO PAULO

Republicado por necessidade de retificação.
Comunicado ESMP nº 60/2010 - Setor de Eventos 

A Diretora da Escola Superior do Ministério Público COMUNICA aos Membros do Ministério Público, da Magistratura, Estagiários e Servidores dessas Instituições, Defensores Públicos, Advogados, Estudantes Universitários e demais operadores do Direito, que a Escola Superior do Ministério Público de São Paulo, o 5º Núcleo Regional da ESMP – Campinas, em conjunto com o Núcleo Regional da Escola Paulista da Magistratura de Piracicaba, promoverão palestra sobre o tema “PRINCIPAIS ALTERAÇÕES DA LEI 12.010/09 – NOVA LEI DE CONVIVÊNCIA FAMILIAR/LEI DE ADOÇÃO”, conforme programação que segue:

Data: 29 de setembro de 2010 (quarta-feira)

Horário: 19h30 às 21h30

Local: Piracicaba/SP 
Salão do Tribunal do Júri do Fórum da Comarca de Piracicaba
Rua Bernardino de Campos, 55, Bairro Alto

19h30/21h – EXPOSITORES:

LÉLIO FERRAZ DE SIQUEIRA NETO
Promotor de Justiça Coordenador de Área do CAO Cível e de Tutela Coletiva – Infância e Juventude

RICHARD P. PAE KIM
Juiz de Direito da Vara da Infância e Juventude de Campinas
Coordenador da Escola Paulista da Magistratura de Campinas
Doutor em Direito Administrativo pela USP/SP
Mestre em Direito Econômico e Financeiro pela USP/SP
Professor de Pós-Graduação do Curso de Mestrado da UNIP
Professor Escola Paulista da Magistratura


21h/21h30 – PALAVRA ABERTA AO PÚBLICO


COORDENAÇÃO GERAL

ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO
ELOISA DE SOUSA ARRUDA
Procuradora de Justiça, Diretora do CEAF-ESMP

COORDENAÇÃO LOCAL

NÚCLEO REGIONAL DA ESCOLA PAULISTA DA MAGISTRATURA DE PIRACICABA
JOSÉ FERNANDO SEIFARTH DE FREITAS
Juiz de Direito, Coordenador do Núcleo da EPM-Piracicaba

5º NÚCLEO REGIONAL DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO - CAMPINAS
ADRIANA VACARE TEZINE
JORGE ALBERTO MAMEDE MASSERAN
Promotores de Justiça, Coordenadores do 5º Núcleo Regional da ESMP – Campinas

PÚBLICO

Membros do Ministério Público, da Magistratura, Estagiários e Servidores dessas Instituições, Defensores Públicos, Advogados, Estudantes Universitários e demais operadores do Direito.

INSCRIÇÕES E INFORMAÇÕES

* Inscrições gratuitas: no perído de 08 a 28 de setembro de 2010, pessoalmente na sala de apoio aos magistrados, sala 202, do Fórum da Comarca de Piracicaba, das 14h às 17h, com Júlio, informando o nome completo, nº do R.G., endereço com CEP, telefone, cargo/função.

* Informações na homepage da ESMP, www.esmp.sp.gov.br.

* Vagas limitadas.

* Será conferido certificado aos que comparecerem ao evento.


(Republicado por necessidade de retificação).
Comunicado ESMP nº 61/2010 – Setor de Eventos 

A Diretora da Escola Superior do Ministério Público COMUNICA aos Membros, Servidores e Estagiários do Ministério Público de São Paulo, Magistrados, Operadores do Direito em geral, Estudantes Universitários e demais interessados que o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional/Escola Superior do Ministério Público de São Paulo, o Movimento do Ministério Público Democrático e a Universidade Presbiteriana Mackenzie promoverão o simpósio “MINISTÉRIO PÚBLICO E POLÍTICA”, conforme programação a seguir.


Datas: 21 E 22 DE SETEMBRO DE 2010

Horário: das 09h às 12h

Locais: UNIVERSIDADE PRESBITERIANA MACKENZIE
Auditório “Benedito Novaes Garcez”
Prédio 9, Rua Itambé 45, São Paulo

ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO
Auditório “JÚLIO FABBRINI MIRABETE”
Rua 13 de Maio 1255, Térreo, Bela Vista, São Paulo


I - JUSTIFICATIVA: 
O Ministério Público assumiu papeis vitais no Brasil a partir da Constituição Federal de 1988, cabendo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, a promoção da ação penal pública e a tutela dos interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis. Passados 22 anos, aproximam-se novas eleições gerais - momento vital para a democracia e para discutir Ministério Público e Política.

II – PROGRAMA:

1º DIA: 21 DE SETEMBRO DE 2010 (terça-feira)

LOCAL: UNIVERSIDADE PRESBITERIANA MACKENZIE
Auditório Benedito Novaes Garcez
Prédio 9, Rua Itambé 45, São Paulo


9h00-9h10 – ABERTURA


9h10-10h20 – MINISTÉRIO PÚBLICO E POLÍTICA

Presidente da Mesa: DR. NUNCIO TEOPHILO NETO
Diretor da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana 
Mackenzie

Expositor: DR. ANTÓNIO CLUNY
Procurador da República em Portugal
Vice-Presidente da MEDEL (Magistrados Europeus pela Democracia e 
Liberdades)

Debatedores: DR. CLAUDIO LEMBO
Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
Professor de Direito Constitucional da Faculdade de Direito da 
Universidade Presbiteriana Mackenzie
Ex-Governador do Estado de São Paulo

DR. MARCELO DANELUZZI
Promotor de Justiça do Patrimônio Público e Social em São Paulo

10h30-12h00 – O PAPEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Presidente da Mesa: DR. ROBERTO LIVIANU
Promotor de Justiça
Presidente do Movimento do Ministério Público Democrático

Expositor: DR. GIANPAOLO POGGIO SMANIO
Procurador de Justiça
Coordenador do Centro de Apoio às Promotorias Criminais do Ministério 
Público de São Paulo
Professor da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana 
Mackenzie

Debatedores: DR. LUIZ ANTONIO MIGUEL FERREIRA
Promotor de Justiça
Coordenador da Área da Educação do Centro de Apoio Cível e de 
Tutela Coletiva do Ministério Público de São Paulo

Dra. ANNA TROTTA YARYD
Promotora de Justiça
Ex-Presidente do MPD
Vice- Presidente da AMPASA (Associação Nacional do Ministério 
Público de Defesa da Saúde)


2º DIA: 22 DE SETEMBRO DE 2010 (quarta-feira)

LOCAL: ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
AUDITÓRIO JÚLIO FABBRINI MIRABETE
Rua 13 de Maio 1255, Térreo, Bela Vista, São Paulo

9h00-10h20 – PODER DE INVESTIGAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA ESFERA CRIMINAL

Presidente da Mesa: DRa. ELOISA DE SOUSA ARRUDA
Procuradora de Justiça
Diretora do CEAF-ESMP

Expositor: DR. ANTÓNIO CLUNY
Procurador da República em Portugal
Vice-Presidente da MEDEL (Magistrados Europeus pela Democracia e 
Liberdades)

Debatedores: DR. JOSÉ REINALDO GUIMARÃES CARNEIRO
Promotor de Justiça Criminal da Capital
Professor de Direito Penal e Direito Processual Penal da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie

DR. ALEXANDRE DE MORAES
Advogado
Professor de Direito Constitucional da Universidade Presbiteriana 
Mackenzie
Ex-Secretário de Justiça do Estado de São Paulo
Ex-Secretário de Transportes do Município de São Paulo
Ex-Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça


10h30-12h00 – INQUÉRITO CIVIL – A PROTEÇÃO DOS INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS


Presidente da Mesa: Dr. FABIANO DOLENC DEL MASSO 
Professor da Universidade Presbiteriana Mackenzie

Expositora: Dra. EVELISE PEDROSO TEIXEIRA PRADO VIEIRA
Procuradora de Justiça
Vice-Presidente do Movimento do Ministério Público Democrático

Debatedores: DR. SÉRGIO SEIJI SHIMURA
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

DR. JOSÉ HORÁCIO CINTRA GONÇALVES PEREIRA
Advogado
Professor de Processo Civil da Faculdade de Direito da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie
Desembargador Aposentado do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo

III- PÚBLICO:

Membros, Servidores e Estagiários do Ministério Público de São Paulo, Magistrados, Operadores do Direito em geral, Estudantes Universitários e demais interessados.

IV-INSCRIÇÕES E INFORMAÇÕES:

Inscrições gratuitas: até o dia 17 de setembro, pelo preenchimento de formulário on-line, disponível no sítio da ESMP, www.esmp.sp.gov.br, link eventos. 

Publicação da lista final de inscritos: a partir das 15 horas da véspera do evento, no site da ESMP, www.esmp.sp.gov.br. 

Vagas limitadas. 

Será conferido certificado aos que comparecerem ao evento.

COORDENAÇÃO GERAL

Escola Superior do Ministério Público de São Paulo
Dra. Eloisa de Sousa Arruda
Procuradora de Justiça, Diretora do CEAF/ESMP

Movimento do Ministério Público Democrático
Dr. Roberto Livianu
Promotor de Justiça, Presidente do MPD

Universidade Presbiteriana Mackenzie
Prof. Ms. Claudinor Roberto Barbiero.
Comunicado ESMP nº 62/2010 - SETOR DE EVENTOS 

A Diretora da Escola Superior do Ministério Público, Eloisa de Sousa Arruda, COMUNICA que o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional/Escola Superior do Ministério Público de São Paulo, e a Associação para a Prevenção da Tortura (API) promoverão aos Membros do Ministério Público do Estado de São Paulo convocados pela Procuradoria Geral de Justiça a “OFICINA INTERNACIONAL DE MONITORAMENTO DE LOCAIS DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE NO BRASIL", conforme programação a seguir:

Datas: 16, 17 e 18 de setembro de 2010 

Horário: das 09h às 12h

Local: ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO
“Sala Estúdio” – 2º andar
Rua 13 de Maio 1259, Bela Vista, São Paulo

Público: Promotores de Justiça convocados pela Procuradoria Geral de Justiça


I – OBJETIVOS

Aprimorar e fortalecer técnicas e metodologias de monitoramento de locais de privação de liberdade no Brasil, como meio para a prevenção da tortura e outros maus-tratos, através da distribuição de um manual prático, reflexão sobre desafios chaves e troca de experiências.

II – PROGRAMAÇÃO

1º Dia: 16 de setembro de 2010 (quinta-feira)

08h30/09h - CREDENCIAMENTO DOS PARTICIPANTES

09h /09h45 - CERIMÔNIA DE ABERTURA 

Dr. Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária do Estado de São Paulo

Dra. Eloísa de Sousa Arruda
Procuradora de Justiça, Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 
Funcional/Escola Superior do Ministério Público de São Paulo

Dr. Gianpaolo Poggio Smanio
Procurador de Justiça
Coordenador do Centro de Apoio às Promotorias Criminais do Ministério 
Público de São Paulo

Dra. Claudia Cesaroni
Diretora Adjunta do Escritório para América Latina da Associação para a Prevenção da Tortura (APT)


09h45/10h15 - INTRODUÇÃO. OBJETIVO, ESTRUTURA E METODOLOGIA DA OFICINA.

Moderadora: Sylvia Diniz Dias
Delegada da Associação para a Prevenção da Tortura (APT) para o Brasil



10h15/11h30 - APRESENTAÇÃO DOS PARTICIPANTES 

Moderadora: Sylvia Diniz Dias
Delegada da Associação para a Prevenção da Tortura (APT) para o Brasil


11h30/12h - INTERVALO PARA CAFÉ

12h/13h30 - O QUE É MONITORAMENTO? CONCEITO DE VISITAS PREVENTIVAS. 
Considerações Gerais. Monitoramento e Visitas Preventivas. 
Por que é Útil? Conceituação de tortura e tratamentos desumanos e degradantes. 
Apresentação e Discussão.

Moderador: Walter Suntinger
Membro do Conselho Diretivo da Associação para a Prevenção da Tortura-ATP

Fernando Pastorelo Kfouri
Promotor de Justiça Assessor do CAO Criminal

13h30/15h - ALMOÇO

15h/15h45 - O PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO DA ONU CONTRA A TORTURA E OS MECANISMOS PREVENTIVOS NACIONAIS (MPN).
A IMPLEMENTAÇÃO DO PROTOCOLO FACULTATIVO NO BRASIL

Moderadora: Sylvia Diniz Dias
Delegada da Associação para a Prevenção da Tortura (APT) para o Brasil

15h45/16h45- PANORAMA DO PROCESSO DE MONITORAMENTO.
PREPARANDO E REALIZANDO UMA VISITA. 
Apresentação e Discussão. 

Moderadora: Claudia Cesaroni
Diretora Adjunta do Escritório para América Latina da APT


16h45/17h15 - INTERVALO PARA CAFÉ 


17h15/18h30 - ENTREVISTAS. EXERCÍCIOS. FEEDBACK EM PLENÁRIO
Exercício em grupos. Simulação 

Moderadora: Claudia Cesaroni
Diretora Adjunta do Escritório para América Latina da APT


2º Dia: 17 de setembro de 2010 (sexta-feira)


08h30/09h - INTRODUÇÃO AO EXERCÍCIO DE VISITA A LUGARES DE DETENÇÃO
Apresentação de objetivos e metodologia. 

Moderadora: Sylvia Diniz Dias
Delegada da Associação para a Prevenção da Tortura (APT) para o Brasil


09h/ 11h30 - PREPARANDO A VISITA. 
Exercício em grupos. 

11h30/12h30 - ALMOÇO

12h30/16h - VISITA AOS LOCAIS DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE. 


3º Dia: 18 de setembro de 2010 (sábado)


08h30/10h - AVALIAÇÃO DA METODOLOGIA UTILIZADA. 
EXERCÍCIO EM GRUPOS. DISCUSSÃO EM PLENÁRIO.
Considerações sobre a Metodologia Utilizada e Execução das 
Diferentes Etapas da Visita.

Moderadora: Sylvia Diniz Dias
Delegada da Associação para a Prevenção da Tortura (APT) para o Brasil


10h/10h45 - ACOMPANHAMENTO DA VISITA. RECOMENDAÇÕES “SMART”. 

Moderador: Walter Suntinger
Membro do Conselho Diretivo da Associação para a Prevenção da Tortura-ATP
Convidado do MP/SP

10h45/11h15 - INTERVALO PARA CAFÉ

11h15/12h30 - EXERCÍCIO EM GRUPOS. REDAÇÃO DE RECOMENDAÇÕES
Observações realizadas durante a visita 

12h30/13h45 FEEDBACK EM PLENÁRIO
Apresentação e Discussão das Observações e Recomendações. 

Moderador: Walter Suntinger
Membro do Conselho Diretivo da Associação para a Prevenção da Tortura-ATP
Convidado do MP/SP


13h45/15h15 - ALMOÇO


15h15/16h15 - ESPAÇO ABERTO PARA DEBATE EM PLENÁRIO

Moderadora: Claudia Cesaroni
Diretora Adjunta do Escritório para América Latina da APT


16h15/17h - ESTRATÉGIAS E AÇÕES DE ACOMPANHAMENTO

Moderadora: Claudia Cesaroni
Diretora Adjunta do Escritório para América Latina da APT


17h/18h - CONCLUSÕES. PRÓXIMOS PASSOS. 
Avaliação. Como replicar esta oficina. 

Moderadora: Sylvia Diniz Dias
Delegada da Associação para a Prevenção da Tortura (APT) para o Brasil

18h - ENCERRAMENTO.

Dra. Eloísa de Sousa Arruda
Procuradora de Justiça, Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 
Funcional/Escola Superior do Ministério Público de São Paulo

Dra. Maria Auxiliadora de Almeida Cunha Arantes
Coordenadora-Geral de Combate à Tortura da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH) 

III - ELENCO DOS PROFESSORES CONVIDADOS:

Claudia Cesaroni (Argentina), Diretora Adjunta do Escritório da Associação para a Prevenção da Tortura para a América Latina. Advogada; 

Hugo Lorenzo (Uruguai), Diretor do Escritório da APT para a América Latina;

Walter Suntinger (Áustria), consultor autônomo na área de direitos humanos; Sócio- Gerente da Human Rights Consulting em Viena, Áustria; membro do Conselho Consultivo de Direitos Humanos do Ministério do Interior da Áustria; Membro do Conselho Diretivo da Associação para a Prevenção da Tortura (APT);

Sylvia Diniz Dias (Brasil), Delegada da Associação para a Prevenção da Tortura (APT) para o Brasil.


IV – MAIS INFORMAÇÕES

No site www.esmp.sp.gov.br ou pelo e-mail: cristiane@esmp.sp.gov.br


COORDENAÇÃO GERAL:

ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
ELOISA DE SOUSA ARRUDA
Diretora do CEAF-ESMP

ASSOCIAÇÃO PARA PREVENÇÃO DA TORTURA - APT.
Comunicado ESMP nº 63/2010 – Setor de Eventos 

A Diretora da Escola Superior do Ministério Público, Eloisa de Sousa Arruda, e o Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva COMUNICAM aos Promotores de Justiça em estágio probatório e substitutos o prosseguimento das OFICINAS DE DISCUSSÃO SOBRE INQUÉRITOS CIVIS, no Auditório Júlio Fabbrini Mirabete, situado na Rua 13 de Maio, 1259, térreo, cujas normas continuam sendo as que seguem:

PLANO DAS OFICINAS

I – JUSTIFICATIVA

O Ministério Público do Estado de São Paulo recebe constantemente representações noticiando ameaça de lesão ou lesão a direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e fundamentais. Embora a complexidade de muitos casos possa demandar tempo, a sociedade, de forma legítima, cobra dos membros da Instituição respostas rápidas e soluções eficazes. O Inquérito Civil e, a partir dele, o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta e a Ação Civil Pública são instrumentos essenciais para a defesa desses direitos.

II – OBJETIVOS

As Oficinas de Discussão sobre Inquéritos Civis têm como finalidade propiciar aos Promotores de Justiça em estágio probatório e substitutos a discussão de casos práticos, por eles enfrentados, com outros Promotores e Procuradores de Justiça com experiência na área específica. 

III – ESTRUTURA DAS OFICINAS

No dia 14 de agosto de 2010, foi realizada a Oficina de Discussão sobre Inquéritos Civis relativos às Áreas de Meio Ambiente e Urbanismo. Ainda serão oferecidas oficinas nas seguintes áreas: 1) Infância e juventude (em risco, infratores e difusos); 2) Direitos humanos (idosos, pessoas com deficiência, inclusão social e saúde pública); 3) Patrimônio público e social e consumidor). 

No período da manhã, haverá discussões em grupo que se restringirão a área de atuação fixada para o dia. Para tanto, os colegas deverão trazer os autos do procedimento com relatório sucinto que será apresentado a todos para discussão sobre as providências práticas a serem tomadas. 

Caso na época da oficina, o participante não tenha sob sua responsabilidade nenhum procedimento sobre tais assuntos, deverá procurar trazer ao debate casos concretos em que já tenha atuado em relação a qualquer um desses temas. 

Com o objetivo de organizar as discussões e tornar o trabalho o mais proveitoso possível, o resumo desses casos deverá continuar sendo apresentado, antes da data de início das oficinas, na Plataforma Moodle da Escola Virtual, ambiente no qual todos os participantes já estão cadastrados. 

No período da tarde, haverá um plantão de dúvidas com atendimento individual. Para esse plantão, poderão ser trazidos casos de qualquer área de atuação do Ministério Público referentes aos interesses difusos, coletivos e direitos fundamentais. 

IV- PÚBLICO-ALVO

Promotores de Justiça em estágio probatório convocados pela Procuradoria-Geral de Justiça e Promotores de Justiça Substitutos.

V- CRONOGRAMA DAS OFICINAS

As oficinas serão realizadas nos dias:
11 de setembro de 2010;
23 de outubro de 2010;
06 de novembro de 2010. 

VI – PROGRAMA DA OFICINA DE DISCUSSÃO SOBRE PROCEDIMENTOS RELATIVOS ÀS ÁREAS DE INFÂNCIA E JUVENTUDE

Data: 11 de setembro de 2010 (sábado) 
Local: Auditório Júlio Fabbrini Mirabete da Escola Superior

8h00 – 8h15: Abertura
Dra. Eloisa de Sousa Arruda 
Procuradora de Justiça Diretora do CEAF-ESMP.

Dr. Jorge Luiz Ussier 
Procurador de Justiça Coordenador Geral do CAO Cível e de Tutela Coletiva.

8h15 – 9h00 - DISCUSSÃO SOBRE OS TEMAS: A) FISCALIZAÇÃO – FUNDAÇÃO CASA (ATO N. 630/10-PGJ – MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA EM MEIO ABERTO E FECHADO); B) CONSELHO TUTELAR (FISCALIZAÇÃO DE ELEIÇÃO, MANDATO, PERDA/CASSAÇÃO, IMPROBIDADE)

9h00 - 9h45 - DISCUSSÃO SOBRE OS TEMAS: A) SITUAÇÃO DE RISCO; B) ENTIDADES DE ATENDIMENTO; C) TRABALHO/PROFISSIONALIZAÇÃO

9h45 - 10h00 - Coffee Break

10h00 – 10h45 - DISCUSSÃO SOBRE OS TEMAS: A) EDUCAÇÃO; B) SAÚDE; C) ÁLCOOL E DORGAS 

10h45 - 11h30 - DISCUSSÃO SOBRE OS TEMAS: A) CONSELHO DE DIREITOS E POLÍTICAS PÚBLICAS; B) ORÇAMENTO E FUNDOS

11h30 – 14h00 – ALMOÇO

14h00 - 16h00 - PLANTÃO DE DÚVIDAS REFERENTE A TODAS AS ÁREAS DE ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM RELAÇÃO AOS INTERESSES DIFUSOS, COLETIVOS, INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS E FUNDAMENTAIS.

Obs.: a programação das demais oficinas será publicada posteriormente. 

VII - ELENCO DOS PROCURADORES E PROMOTORES DE JUSTIÇA CONVIDADOS:

Dr. Jorge Luiz Ussier - Coordenador Geral do CAO Cível e de Tutela Coletiva
Dr. Tiago Cintra Zarif - Coordenador Adjunto do CAO Cível e de Tutela Coletiva
Dra. Cristina Godoy de Araújo Freitas – Coordenadora da Área de Meio Ambiente do CAO Civel
Dr. Maximiliano Rosso – Coordenador da Área de Habitação e Urbanismo do CAO Cível
Dr. Lélio Ferraz de Siqueira Neto – Coordenador da Área de Infância e Juventude do CAO Cível
Dr. Fernando Henrique de Moraes Araújo – Coordenador da Área de Infância e Juventude do CAO Cível
Dr. Luiz Antonio Miguel Ferreira – Coordenador da Área de Educação do CAO Cível
Dra. Deborah Kelly Affonso – Coordenadora da Área de Direitos Humanos e Inclusão Social do CAO Cível
Dr. Eduardo Dias de Souza Ferreira – Coordenador da Área de Idosos e Pessoas com Deficiência do CAO Cível
Dr. Reynaldo Mapelli Júnior – Coordenador da Área de Saúde Pública do CAO Cível
Dra. Adriana Ribeiro Soares de Morais – Coordenadora da Área de Patrimônio Público
Dr. Celso Froes Brocchetto – Coordenador da Área do Consumidor
Dra. Karina Keiko Kamei – Assessora do CEAF-ESMP
Dra. Renata Gonçalves de Oliveira – Promotora de Justiça de Guarulhos
Dr. Carlos Cabral Cabrera – Promotor de Justiça da Praia Grande
Dr. Carlos Alberto Carmello Junior – Promotor de Justiça de Santos
Dr. Osmair Chamma Junior – Promotor de Justiça do Guarujá
Dr. João Paulo Faustinoni e Silva – Promotor de Justiça da Infância e Juventude da Capital
eitor


VIII – MAIS INFORMAÇÕES: (11) 3017.7778 (Cristiane) e 3017.7785 (Izilda) ou e-mail: eventos@esmp.sp.gov.br e escola_virtual@esmp.sp.gov.br

COORDENAÇÃO GERAL:

ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
ELOISA DE SOUSA ARRUDA
Procuradora de Justiça
Diretora do CEAF-ESMP

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS E DE TUTELA COLETIVA
JORGE LUIZ USSIER
Procurador de Justiça
Coordenador-Geral do CAO Cível e de Tutela Coletiva.

 
